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EDITAL 
 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 114/2026 
 
1. PREÂMBULO  
 
1.1. O MUNICÍPIO DE ARAQUARI, pessoa jurídica de direito público interno, inscrita no CNPJ sob o nº 
83.102.228/0001-10, situado na Rua Coronel Almeida, nº 60, bairro Centro, CEP 89.245-000, torna público, para 
conhecimento dos interessados, que fará realizar licitação na modalidade PREGÃO ELETRÔNICO, do tipo MENOR 
PREÇO com adjudicação POR LOTE, MODO DE DISPUTA DO LOTE: POR VALOR GLOBAL, modo de disputa 
ABERTO E FECHADO, que será regido pela Lei Federal nº 14.133/2021, pelo Decreto Municipal nº 306/2023 de 24 
de outubro de 2023, Lei Complementar nº 123/2006, além das demais disposições legais aplicáveis, e pelas condições 
estabelecidas no presente Edital e seus anexos.  
 
1.2. Tipo de contratação (art. 48, LC 123/2006): 
 
☐ Exclusiva ME/EPP: apenas permitida a participação de ME/EPP e equiparados em todos os itens. 
☒ Ampla participação: permitida a participação do amplo mercado em todos os itens. 
☐ Mista/Reserva Cota ME/EPP: Itens exclusivos para ME/EPP/equiparados e itens para ampla participação. 
 
1.3. Formulação de lances: O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto em relação 
aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta, deverá ser de R$ 100,00 (cem reais). 
 
1.4. Considerando que os lotes que compõem esta contratação possuem valores estimados superiores a R$ 80.000,00 
(oitenta mil reais), não se aplica a participação exclusiva de microempresas e empresas de pequeno porte prevista no art. 
48, inciso I, da Lei Complementar nº 123/2006. Nos termos do art. 4º, § 1º, inciso I, da Lei nº 14.133/2021, os benefícios 
previstos nos arts. 42 a 49 da Lei Complementar nº 123/2006 não se aplicam aos Lotes 01 e 02, cujos valores estimados 
(R$ 7.563.671,28 e R$ 16.688.227,08) superam a receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento como 
empresa de pequeno porte (R$ 4.800.000,00, art. 3º, inciso II, da Lei Complementar nº 123/2006). Para o Lote 03, cujo 
valor estimado (R$ 593.379,36) é inferior a esse limite, ficam assegurados às microempresas e empresas de pequeno porte 
os benefícios da Lei Complementar nº 123/2006, inclusive o critério de desempate previsto em seus arts. 44 e 45. 
 
2. DO ENDEREÇO, DATA E HORÁRIO DO CERTAME  
 
2.1. O início da sessão pública será às 09:05h (horário de Brasília) do dia 11/11/2026, através do endereço eletrônico 
www.portaldecompraspublicas.com.br.  
2.2. O acolhimento das propostas eletrônicas será até às 09:00h (horário de Brasília) do dia 11/11/2026.  
 
3. DO OBJETO  
 
3.1. Constitui objeto do presente Edital: Contratação de empresa especializada para prestação de serviços 
terceirizados de natureza contínua, com dedicação exclusiva de mão de obra, nas funções de auxiliar de serviços 
gerais, calceteiro, recepcionista, auxiliar de almoxarifado, servente, merendeira, encarregado e vigilante, destinada 
ao atendimento das demandas operacionais das diversas Secretarias, Fundos e Fundações do Município de 
Araquari, conforme Termo de Referência (ANEXO III).  
3.2. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.  
 
4. CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO  
 
4.1. Poderão participar deste Pregão Eletrônico a empresa que atender a todas exigências, inclusive quanto à 
documentação constante deste Edital e seus anexos, estando devidamente cadastrada junto ao Órgão Provedor do Sistema, 
através do site www.portalcompraspublicas.com.br.  
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4.2. Como requisito para participação no Pregão, em campo próprio do sistema eletrônico, o licitante deverá manifestar 
o pleno conhecimento e atendimento às exigências de habilitação previstas no Edital.  
4.3. Item de Livre Disputa, destinado à participação dos interessados que atendam às exigências estabelecidas neste Edital; 
4.4. Não poderão participar deste Pregão: 
4.4.1. Empresas que estejam com o direito de licitar e contratar com o Município de Araquari suspensa, ou que por esta 
tenham sido declaradas inidôneas para tal;  
4.4.2. Empresa ou entidade que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou 
civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na licitação ou atue 
na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou 
por afinidade, até o terceiro grau;  
4.4.3. Empresas estrangeiras que não funcionem no País.  
4.4.4. Não poderão disputar licitação ou participar da execução de contrato, direta ou indiretamente: aquele que mantenha 
vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade 
contratante ou com agente público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, 
ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau. 
4.5. Participação de Consórcios e Cooperativas: 
4.5.1. Não será admitida a participação de empresas reunidas em consórcio, nos termos do art. 15 da Lei nº 14.133/2021, 
considerando que: (i) o objeto constitui serviço comum, executado por grande número de empresas do mercado, inclusive 
de pequeno e médio porte, não exigindo a conjugação de capacidades técnicas ou financeiras de diferentes empresas; (ii) 
o parcelamento do objeto em 3 (três) lotes, organizados por afinidade técnica, já amplia o universo de potenciais licitantes; 
e (iii) a execução em regime de dedicação exclusiva de mão de obra, com Conta-Depósito Vinculada individualizada por 
posto e responsabilidade direta pelos vínculos trabalhistas, recomenda a existência de um único empregador responsável 
por posto de trabalho, evitando a dispersão da responsabilidade trabalhista e previdenciária e a dificuldade de fiscalização 
prevista no art. 121 da mesma Lei. 
4.5.2. Não será admitida a participação de sociedades cooperativas, nos termos do art. 16 da Lei nº 14.133/2021, 
considerando que a execução dos serviços exige subordinação jurídica, pessoalidade e habitualidade dos trabalhadores 
em relação à contratada, características incompatíveis com o trabalho cooperado, vedada a utilização de cooperativa de 
trabalho para intermediação de mão de obra subordinada (art. 5º da Lei nº 12.690/2012), e, especificamente quanto ao 
Lote 03, em razão da vedação à atuação de cooperativas na prestação de serviços de segurança privada prevista na Lei nº 
14.967/2024. 
4.6. Como condição para participação no pregão, a licitante assinalará “sim” ou “não” em campo próprio do 
sistema eletrônico, relativo às declarações obrigatórias cadastradas no sistema, conforme Lei 14.133/2021. 
4.7. O licitante NÃO PODERÁ oferecer proposta em quantitativo inferior ao máximo previsto para a contratação 
 
5. DOS PEDIDOS DE ESCLARECIMENTOS E DA IMPUGNAÇÃO AO ATO CONVOCATÓRIO  
 
5.1. Os pedidos de esclarecimentos referentes ao processo licitatório deverão ser enviados em até 3 (três) dias úteis 
anteriores à data fixada para abertura da sessão pública, exclusivamente por meio eletrônico, através do site 
www.portaldecompraspublicas.com.br. 
5.1.1. A autoridade competente responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de 3 (três) dias úteis, contados da 
data de recebimento do pedido.  
5.1.2. As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e vincularão os participantes e a 
Administração.  
5.2. As impugnações aos termos do Edital do Pregão serão recebidas até 3 (três) dias úteis anteriores à data fixada para 
abertura da sessão pública, exclusivamente por meio eletrônico, através do Portal de Compras Públicas. O horário limite 
para recebimento das impugnações é às 23h59min da data especificada no sistema.  
5.2.1. A impugnação não possui efeito suspensivo e caberá a autoridade competente decidir sobre a impugnação no prazo 
de 3 (três) dias úteis, contados da data de recebimento da impugnação.  
5.2.2. Acolhida a impugnação contra o Edital, será definida e publicada nova data para a realização do certame.  
5.3. Decairá do direito de impugnar, perante a Administração, os termos desta licitação, o licitante que, aceitando-os sem 
objeção, venha apontar, depois do julgamento, falhas ou irregularidades que a viciaram, hipótese em que tal comunicação 
não terá efeito de recurso.  
5.4. Não serão aceitos pedidos de esclarecimentos e impugnação enviados por qualquer outro meio que não seja através 
do Portal de Compras Públicas.  
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5.5. O acompanhamento dos resultados e atos pertinentes a este Edital poderão ser consultados no Portal de Compras 
Públicas, que será atualizado automaticamente a cada nova etapa do certame. 
 
6. DO CREDENCIAMENTO NO PORTAL DE COMPRAS PÚBLICAS  
 
6.1. Serão utilizados para a realização deste certame, recursos de tecnologia da informação, compostos por um conjunto 
de programas de computador que permitem confrontação sucessiva através do envio de lances dos licitantes, com plena 
visibilidade para o(a) Pregoeiro(a) e total transparência dos resultados para a sociedade, através da Rede Mundial de 
Computadores – Internet.  
6.2. A realização do procedimento estará a cargo do(a) Pregoeiro(a) e do Portal de Compras Públicas, empresa contratada 
para, através da rede mundial de computadores, prover o sistema de compras eletrônicas.  
6.3. Para acesso ao sistema eletrônico, os interessados em participar do certame deverão dispor de um cadastro prévio 
junto ao Portal de Compras Públicas.  
6.3.1. O credenciamento dar-se-á pela atribuição de chave de identificação e de senha, pessoal e intransferível, para acesso 
ao sistema eletrônico.  
6.3.2. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade legal do licitante ou seu representante 
legal e a presunção de sua capacidade técnica para a realização das transações inerentes ao Pregão Eletrônico.  
6.3.3. O uso da senha de acesso ao sistema eletrônico é de inteira e exclusiva responsabilidade do licitante, incluindo 
qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo ao provedor do sistema ou ao Município 
de Araquari, promotor da licitação, responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que 
por terceiros.  
6.4. Como requisito para a participação no Pregão, em campo próprio do sistema eletrônico, o licitante deverá declarar 
que atendem aos requisitos de habilitação, e responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei e que 
sua proposta está em conformidade com as exigências previstas no Edital e seus anexos.  
6.4.1. A declaração falsa relativa ao cumprimento dos requisitos de habilitação e proposta sujeitará o licitante às sanções 
previstas no Edital e na legislação vigente.  
6.5. O licitante, ao utilizar sua senha de acesso ao sistema para cadastrar proposta e/ou dar um lance no evento, terá 
expressado sua decisão irrevogável de concluir a transação a que se refere o evento, nos valores e condições da referida 
proposta/lance, e caso essa proposta/lance seja a classificada, será reputado perfeito e acabado o contrato de compra e 
venda do produto negociado. 
6.6. O licitante é inteiramente responsável por todas as transações assumidas em seu nome no sistema eletrônico, 
assumindo como firme e verdadeira sua proposta, assim como os lances inseridos durante a sessão pública.  
6.7. Caberá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do Pregão Eletrônico, 
ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de qualquer mensagem emitida 
pelo sistema ou de sua desconexão.  
6.8. Todos os custos decorrentes do credenciamento no Portal de Compras Públicas, da elaboração e apresentação de 
propostas, serão de responsabilidade do licitante.  
 
7. DAS DOTAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS: 
 
7.1. As despesas decorrentes das contratações correrão por conta das seguintes dotações orçamentárias:  
 

Unidade Requisitante Dotação(ões) Orçamentária(s) 
Fundo Municipal de Assistência Social 505 

Secretaria de Cidadania 67 e 72 
Secretaria de Gestão de Pessoas 1070 

Fundo Municipal de Saúde 831, 528, 702, 686 e 658 
Secretaria de Governo, Comunicação e Tecnologia 10 

Subprefeitura do Itapocu 1011 e 133 
Subprefeitura do Itinga 1046 e 150 

Secretaria de Esporte e Juventude 90 
Secretaria de Educação 168, 201, 234, 1058 e 1059 

Fundação Municipal de Cultura 401 
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Fundação Municipal do Meio Ambiente (FUNDEMA) 1076 
IPREMAR 774 

Fundo Municipal para Melhoria da Polícia Militar 976 
Secretaria de Administração 1055 

Secretaria de Desenvolvimento Econômico 377 
Secretaria de Segurança Pública e Defesa Civil 354 (Secretaria) e 358 (Bombeiro) 

Secretaria de Turismo e Lazer 778 
Secretaria de Infraestrutura Urbana 116 

 
7.2. Além da dotação mencionada anteriormente e de outras já previstas no orçamento, as despesas poderão ser custeadas 
por meio de dotações oriundas de créditos adicionais. 
 
8. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 
 
8.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, proposta com a descrição do objeto ofertado e o 
preço, até a data e o horário estabelecidos no item 2.2 acima. 
8.2. O envio da proposta ocorrerá por meio de chave de acesso e senha intransferível. 
8.3. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos seguintes campos: 
8.3.1. Valor unitário e total do lote, ou itens, conforme o caso; 
8.3.2. Marca dos produtos ofertados, quando se tratar de serviços, não haverá a necessidade de indicação da marca. 
8.3.3. Descrição detalhada do objeto, contendo as informações similares à especificação do Termo de Referência: 
indicando, no que for aplicável: modelo, prazo de garantia etc. 
8.4. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam à Contratada. 
8.5. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, trabalhistas, 
tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente no fornecimento dos bens ou serviços. 
8.6. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva responsabilidade do 
licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro 
pretexto. 
8.7. O prazo de validade da proposta é fixado em 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua apresentação. 
8.8. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de contratações públicas, 
quando participarem de licitações públicas. 
8.9. No caso de alguma inconsistência no descritivo dos itens entre o Edital e o constante na plataforma do pregão 
eletrônico, deverá ser considerado o descritivo do Edital. 
8.10. Não será permitido ao licitante oferecer proposta em quantitativo inferior ao previsto no Termo de Referência deste 
edital. 
8.11. É vedada a cotação de preços diferenciados em razão de local de entrega ou em razão da forma e do local de 
acondicionamento ou qualquer outro motivo. 
 
9. DO ENVIO DA DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO  
 
9.1. Os documentos de habilitação exigidos por este instrumento convocatório deverão ser enviados exclusivamente via 
sistema eletrônico, de forma legível, no sentido de que ofereçam condições de análise, no prazo de até 02 (duas) horas, 
após convocação do Pregoeiro via chat.  
9.2. Todos os documentos protocolados devem estar com seu prazo de validade em vigor.  
9.3. Os documentos de habilitação apresentados deverão estar no nome e CNPJ do licitante, e em plena validade na data 
de abertura do certame.  
9.3.1. A documentação poderá ser da MATRIZ ou da FILIAL, obedecendo a seguinte regra:  
a) Se a matriz for executar o Contrato, toda a documentação deverá ser relativa a ela.  
b) Se a filial for executar o Contrato, deverá ser apresentado documento da filial.  
b.1) Serão dispensados da filial aqueles documentos que, na forma da lei, pela própria natureza, comprovadamente, forem 
emitidos somente em nome da matriz.  
9.4. Não serão aceitos protocolos, nem documentos com prazo de validade vencido.  
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9.4.1. Todos os documentos exigidos para habilitação deverão estar no prazo de validade, na hipótese de inexistência de 
prazo de validade expresso no documento, deverão ter sido emitidos há menos de 90 (noventa) dias da data estabelecida 
para o recebimento das propostas ou de acordo com as normas e legislação vigente.  
9.4.2. Os documentos expedidos pela internet estarão sujeitos a verificação de sua autenticidade através de consulta 
realizada pelo(a) Pregoeiro(a).  
9.4.3. O município de Araquari reserva-se o direito de solicitar a qualquer tempo do licitante/fornecedor a apresentação 
da documentação autenticada/original correspondentes aos documentos enviados para habilitação.  
9.4.4. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação da licitante detentora da proposta classificada em 
primeiro lugar, o(a) Pregoeiro(a) verificará o eventual descumprimento das condições de participação, especialmente 
quanto à existência de sanção que impeça a sua participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta ao 
Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS, mantido pela Controladoria-Geral da União 
(https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido 
pela Controladoria-Geral da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep).  
9.5. As declarações, assim como a proposta de preços, deverão estar assinadas pelo sócio-administrador do licitante ou 
por seu representante legal.  
9.5.1. Em caso de representante legal, deverá ser apresentado o instrumento público ou particular de procuração, em que 
conste o nome do licitante outorgante e de todas as pessoas com poderes para a outorga de procuração, o nome do 
outorgado e a indicação de amplos poderes para a formulação de propostas, para dar lance(s) em licitação pública e para 
a prática dos demais atos inerentes ao certame. 
9.6. A documentação exigida para fins de habilitação jurídica, fiscal, social e trabalhista e econômico-financeira, 
poderá ser substituída pelo registro cadastral no SICAF. 
9.7. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a apresentação de novos 
documentos, salvo em sede de diligência, para:  
9.7.1. Complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes e desde que necessária 
para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; e  
9.7.2. Atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das propostas;  
 
9.8. Para habilitação serão exigidos, exclusivamente, os seguintes documentos:  
 
9.8.1. Habilitação jurídica: 
 
a) Prova de registro comercial e suas alterações, no caso de empresa individual;  
b) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social e suas alterações e/ou consolidação em vigor, devidamente registrado, em 
se tratando de sociedades comerciais, com prova da Diretoria em exercício e, no caso de sociedades por ações, 
acompanhado de documento (ATA) de eleição de seus administradores, no qual deverá estar contemplado, dentre os 
objetos sociais, a execução de atividades da mesma natureza ou compatíveis com o objeto da licitação;  
c) Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País, e ato de registro 
ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir. 
d) Caso a assinatura dos documentos seja realizada por um procurador designado pelo proponente, deverá ser apresentada 
a procuração pública ou particular, com poderes específicos para representar o interessado. 
 
9.8.2. Documentação relativa à Regularidade Fiscal e Trabalhista:  
 
a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas do Ministério da Fazenda (CNPJ); com situação ativa;  
b) Prova de Regularidade referente a Tributos Federais e Dívida Ativa da União expedida pela Procuradoria da Geral da 
Fazenda Nacional/Secretaria da Receita Federal do Brasil;  
c) Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual, da sede da proponente;  
d) Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal, da sede da proponente;  
e) Fundo de Garantia por Tempo de Serviço – FGTS (Certificado de Regularidade do FGTS – CRF);  
f) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de Certidão 
Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT; 
 
9.8.3. Documentação relativa à Qualificação Econômico Financeira (Conforme Termo de Referência):  
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a) Certidão negativa de feitos sobre falência, expedida pelo distribuidor da sede da licitante, nos termos do art. 69, inciso 
II, da Lei nº 14.133/2021, admitida a participação de empresa em recuperação judicial que apresente certidão emitida pelo 
juízo competente atestando que o plano de recuperação foi homologado judicialmente, sem prejuízo do atendimento dos 
demais requisitos de qualificação econômico-financeira;  
 
b) Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos 
exercícios sociais, nos termos da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por 
balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerrado há mais de 3 (três) 
meses da data de apresentação da proposta; 
 

 Serão limitados ao último exercício no caso de a pessoa jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos.  
 As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as exigências da habilitação e 

ficarão autorizadas a substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura.  
 As empresas que adotam o Livro Diário, na forma física, deverão apresentar os Balanços Patrimoniais e 

demonstrações contábeis dos últimos 2 (dois) exercícios extraídos dos próprios Livros Diários, acompanhados 
dos respectivos termos de abertura e encerramento do mesmo, contendo a assinatura do contador e do titular ou 
representante legal da empresa e ainda, registrado ou o requerimento de autenticação na Junta Comercial ou 
registrado no Cartório de Registro. 

 As empresas que adotam o SPED (Sistema Público Escrituração Digital) deverão apresentar Balanço Patrimonial 
e demonstrações contábeis dos últimos 2 (dois) exercícios sociais, extraídos do próprio sistema digital (SPED), 
acompanhados dos respectivos termos de abertura e encerramento dos mesmos e termos de autenticação ou 
recibos de entrega de escrituração contábil digital (conforme Decreto Federal n° 8.683/16), preferencialmente 
vistados em todas as páginas pelo representante legal da empresa 

 
c) Comprovação da boa situação financeira mediante os índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez 
Corrente (LC), com valores iguais ou superiores a 1 (um); 
 
d) Capital social integralizado ou patrimônio líquido mínimo equivalente a 10% (dez por cento) do valor estimado do 
lote, nos termos do art. 69, § 4º, da Lei nº 14.133/2021, correspondente a: Lote 01 — R$ 756.367,13; Lote 02 — R$ 
1.668.822,71; e Lote 03 — R$ 59.337,94. 
 
e) Comprovação de Grau de Endividamento igual ou inferior a 0,60 (sessenta centésimos), calculado pela fórmula 
(Passivo Circulante + Passivo Não Circulante) / Ativo Total; 
 
f) Capital Circulante Líquido (CCL) igual ou superior a 16,66% (dezesseis inteiros e sessenta e seis centésimos por cento) 
do valor anual estimado do lote (12 meses), calculado pela fórmula Ativo Circulante − Passivo Circulante. 
 
g) Declaração do proponente, acompanhada da relação de compromissos assumidos, nos termos do art. 69, § 3º, da Lei 
nº 14.133/2021, de que 1/12 (um doze avos) do valor total dos contratos firmados com a Administração Pública e/ou com 
a iniciativa privada, vigentes na data da apresentação da proposta, não é superior ao patrimônio líquido da licitante, 
podendo este ser atualizado na forma da legislação. Caso a diferença entre a receita bruta discriminada na Demonstração 
do Resultado do Exercício e o valor total declarado dos contratos vigentes seja superior a 10% (dez por cento), para mais 
ou para menos, a licitante deverá apresentar as justificativas correspondentes 
 
9.8.3.1. Os índices de que trata o item acima serão apurados com base no Balanço Patrimonial e na Demonstração do 
Resultado do Exercício (DRE) dos 2 (dois) últimos exercícios sociais, devendo a licitante apresentar declaração de cálculo 
dos índices, firmada por contador legalmente habilitado, com indicação expressa dos valores extraídos das demonstrações 
contábeis utilizados na apuração de cada índice. 
 
9.8.3.2. O Grau de Endividamento máximo de 0,60 justifica-se porque o modelo de pagamento da Administração, 
associado ao fluxo de recebimento provisório em até 20 (vinte) dias corridos e definitivo em até 5 (cinco) dias corridos, 
com emissão da Nota Fiscal somente após o recebimento definitivo e pagamento em até 30 (trinta) dias, conforme subitens 
7.5 e 7.7 do Termo de Referência, exige que a contratada sustente, com capital próprio, o intervalo entre a prestação do 
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serviço e o efetivo recebimento; e o CCL de 16,66% equivale a 2/12 do valor anual estimado, exigindo capital de giro 
suficiente para sustentar o equivalente a 2 (dois) meses de execução contratual, parâmetro que consta da Instrução 
Normativa SEGES/MP nº 5/2017, conforme fundamentado no Tópico 5 do Estudo Técnico Preliminar. 
 
9.8.3.3. A licitante provisoriamente vencedora de mais de um lote deverá comprovar o capital social integralizado ou 
patrimônio líquido mínimo, o Capital Circulante Líquido e a suficiência patrimonial frente aos compromissos assumidos 
considerando o somatório dos valores estimados dos lotes em que se sagrou vencedora, sendo os índices de Liquidez 
Geral, Solvência Geral, Liquidez Corrente e Grau de Endividamento aferidos uma única vez, por se tratar de quocientes 
extraídos do balanço que aproveitam a todos os lotes. Caso a capacidade econômico-financeira comprovada seja 
insuficiente para a totalidade dos lotes, a licitante será mantida habilitada, sucessivamente, nos lotes de maior valor 
estimado cujo somatório seja compatível com a capacidade comprovada, e inabilitada apenas no(s) lote(s) excedente(s), 
para o(s) qual(is) será convocada a licitante subsequente. 
 
9.8.4. Documentação relativa à Qualificação Técnica (Conforme Termo de Referência): 
 
a) Para fins de habilitação técnica, a empresa licitante deverá apresentar atestado(s) de capacidade técnica que 
comprove(m) a execução pretérita de serviços de terceirização de mão de obra compatíveis, em características, com o 
objeto do lote disputado, e em quantidade mínima correspondente a 50% (cinquenta por cento) da quantidade total mensal 
de postos de trabalho do respectivo lote, admitido o somatório de diferentes atestados de serviços executados de forma 
concomitante para fins de comprovação do quantitativo mínimo exigido, observando-se os limites do art. 67, § 2º, da Lei 
nº 14.133/2021. Os requisitos dos subitens a) e b) são autônomos e não cumulativos: o quantitativo mínimo de que trata 
este subitem poderá ser comprovado em qualquer período, não sendo exigida sua manutenção durante todo o prazo de 
experiência previsto no subitem 8.6.2. 
 
b) A licitante deverá comprovar, por meio de certidão(ões) ou atestado(s), que executou serviços de terceirização de mão 
de obra com dedicação exclusiva similares ao objeto da licitação por prazo mínimo de 1 (um) ano, em períodos sucessivos 
ou não, nos termos do art. 67, § 5º, da Lei nº 14.133/2021, prazo que corresponde à vigência inicial do contrato e assegura 
que a licitante já tenha executado ao menos um ciclo anual completo de contrato dessa natureza, conforme justificativa 
técnica constante do Tópico 5 do Estudo Técnico Preliminar. 
 
c) Para o Lote 03, a licitante deverá comprovar autorização de funcionamento para a prestação de serviços de vigilância, 
expedida pelo Departamento de Polícia Federal, nos termos da Lei nº 14.967/2024 (Estatuto da Segurança Privada) e das 
normas regulamentadoras aplicáveis. 
 
9.8.5. Declarações 
 

a) Declaração de que sua proposta econômica compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos 
trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções 
coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas. 

b) Declaração de que cumpre o disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal, nos termos do art. 68, 
inciso VI, da Lei nº 14.133/2021; 

c) Declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da 
Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas, nos termos do art. 63, inciso IV, da Lei nº 
14.133/2021. 
 

10. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA FINANCEIRA (PROPOSTA FINAL) 
 
10.1. A PROPOSTA FINAL do licitante declarado vencedor será atualizada automaticamente pelo sistema de pregão 
eletrônico. 
10.1.1. Quando houver mais de um item por lote, o sistema fará a divisão dos valores entre os itens de forma proporcional. 
Excepcionalmente, quando não for possível matematicamente a divisão dos valores de forma proporcional, deverá o 
fornecedor atualizar sua proposta no prazo máximo de 02 (duas) horas, ou, em outro prazo determinado pelo Pregoeiro. 
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10.1.2. O Pregoeiro poderá também liberar a atualização de proposta manual diretamente na plataforma para que 
o fornecedor faça o preenchimento do(s) valor(es) do(s) item(s) do(s) lote(s) livremente caso entenda necessário, e 
deverá: 
10.1.2.1. Ser apresentada (preferencialmente conforme modelo constante do Anexo I, do presente edital), redigida em 
língua portuguesa, em uma via, sem emendas, rasuras, entrelinhas ou ressalvas, devendo a última folha ser assinada e as 
demais rubricadas pelo licitante ou seu representante legal, contendo ainda: 
 
a) Deverá constar como anexo a Proposta (anexar no Sistema de Pregão Eletrônico) para todos os lotes que a empresa 
sagrou-se provisoriamente vencedora: apresentar juntamente com a proposta comercial Planilha de Composição de 
Custos (conforme modelo constante no Anexo V) para a classe/categoria profissional, com a observância da Convenção 
Coletiva de Trabalho em vigor, respeitando as particularidades de cada empresa. 
 
b) Ressalte-se que, cabe a cada empresa indicar os encargos sociais de acordo com seu regime tributário em atenção ao 
mínimo legal, lembrando que não há necessidade de indicação das alíquotas de IRPJ e CSLL, por estar relacionado ao 
desempenho financeiro da empresa não será objeto de análise por parte desta Comissão. 
 
c) Para fins de elaboração de preços e das Planilhas de Composição de Custos, deverão ser observadas as disposições 
contidas neste edital, na legislação vigente sobre o assunto, bem como que seja utilizada CCT específica para cada cargo. 
 
d) O item referente a REMUNERAÇÃO (salário da função + adicionais) não poderá ser inferior ao piso salarial da categoria 
correspondente, apurado na Convenção Coletiva de Trabalho – CCT em vigor. 
 
e) Os valores constantes da planilha deverão considerar o custo individual de cada posto e, em seguida, deverá ser 
providenciada a soma dos valores, apurando, assim, o valor total mensal e o total durante o período de vigência de 12 
meses do contrato. 
 
f) A licitante deverá apresentar memória de cálculo de todos os custos propostos no montante “B” e tributos, 
demonstrando a exequibilidade dos valores propostos. 
 
g) O modelo de Planilha de Composição de Custos do Anexo V destina a servir de referência aos licitantes sobre os 
custos que devem ser evidenciados como elementos de sua proposta comercial (insumos, materiais, mão de obra, 
encargos, tributos e quaisquer outros itens que venham a compor o quadro de despesas e/ou custos), possibilitando a 
equipe responsável pela condução da sessão de licitação aferir a exequibilidade das propostas. 
 
h) Dessa forma, orienta-se aos licitantes a respeitar os parâmetros da planilha modelo para os elementos de custo sempre 
que a lei ou instrumento coletivo determine percentual fixo, colocando no campo observações a fundamentação legal, 
bem como a memória de cálculo e as justificativas que se fizerem necessárias. 
 
i) Nos casos em que pela organização ou natureza jurídica da licitante, os percentuais a serem aplicados sejam diversos 
da legislação, a licitante deve utilizar os percentuais próprios a sua condição, justificando em cada caso os motivos da 
diferenciação. Tais justificativas também serão objeto de análise pela equipe responsável pela condução da sessão de 
licitação. 
 
j) O prazo de validade da proposta será de 60 (sessenta) dias, a contar da entrega das propostas.   
 
k) Poderá ser solicitada prorrogação do prazo de validade da proposta comercial. Entretanto, não será admitido nenhuma 
alteração nessa proposta. 
 
l) Não deverão conter alternativas de preços ou qualquer condição que induza o julgamento a ter mais de um resultado. 
 
m) No valor proposto deverão estar computados todos os valores necessários para o atendimento do objeto da presente 
licitação, tais como tributos, encargos diretos e indiretos, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais, taxas 
e tarifas, fretes, seguros, custos inerentes ao serviço, obrigações com a medicina e segurança do trabalho, uniformes, 
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EPI’s, alimentação de acordo com cada Convenção Coletiva de Trabalho, transporte, não cabendo a Prefeitura Municipal 
de Araquari quaisquer custos adicionais. 
 
n) Os preços propostos serão considerados completos e suficientes para a execução do objeto licitado, sendo 
desconsiderada qualquer reivindicação de pagamento adicional devido a erro ou má interpretação de parte da licitante. O 
valor cotado é de inteira responsabilidade da licitante, devendo observar com rigor, quando da elaboração da proposta, 
para que não ocorram erros de digitação, especificações incompletas, ou valores cotados errados, estando sujeito à 
desclassificação da proposta. 
 
o) A proposta deverá conter as condições acima descritas, bem como as demais especificações constantes no Termo de 
Referência, e poderá conter a expressão “demais especificações conforme o edital”. 
 
p) Na recomposição final, os preços dos itens que compõem o anexo não poderão ultrapassar os valores máximos que 
estão fixados neste edital, bem como, não poderão ser majorados os valores unitários consignados na proposta inicial. 
Todos os dados informados pelo licitante em sua planilha deverão refletir com fidelidade os custos especificados e a 
margem de lucro pretendida. 
 
q) Será desclassificada a proponente que: 
 

 deixar de atender a alguma exigência constante deste Edital; 
 apresentar oferta de vantagem não prevista no Edital ou vantagem baseada nas propostas das demais 

proponentes, exceto as questões meramente formais, sendo analisado cada caso.  
 
r) Documento que comprove o Fator Acidentário de Prevenção (FAP) vigente da licitante, tal como o extrato do FAP 
disponibilizado pela Previdência Social ou documento extraído do eSocial/DCTFWeb que evidencie a alíquota do Risco 
Ambiental do Trabalho ajustado (RAT x FAP). 
 
r.1) O FAP comprovado na forma exigida acima deverá ser compatível com a alíquota de RAT ajustado (RAT x FAP) 
informada no Submódulo 2.2 da planilha de custos e formação de preços da proposta, servindo também de parâmetro para 
a conferência dos recolhimentos previdenciários ao longo da execução contratual. A licitante optante pelo Simples 
Nacional cuja contribuição previdenciária patronal esteja incluída no recolhimento unificado deverá apresentar declaração 
nesse sentido, acompanhada do comprovante de opção pelo regime. 
 
10.1.2.2. Conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante vencedor, para fins de pagamento. 
10.3. A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no decorrer da execução do 
Contrato e aplicação de eventual sanção à Contratada, se for o caso. 
10.4. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, tais como marca, modelo, tipo, fabricante e procedência, 
vinculam à Contratada. 
10.5. Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitário em algarismos e o valor total também 
em algarismos. 
10.6. Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço total, prevalecerão os primeiros. 
10.7. A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital, sem conter alternativas de preço 
ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a mais de um resultado, sob pena de desclassificação. 
10.8. A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo considerada aquela que não 
corresponda às especificações ali contidas ou que estabeleça vínculo à proposta de outro licitante. 
 
11. DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS  
 
11.1. Declarado o vencedor, qualquer licitante poderá, durante o prazo concedido na sessão pública, de forma imediata, 
em campo próprio do sistema, manifestar sua intenção de recorrer.  
11.1.1. Caberá recurso nos casos previstos na Lei Federal nº 14.133/21, devendo o licitante manifestar sua intenção de 
interpor recurso. 
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11.1.2. A intenção de recorrer é aquela que identifica objetivamente os fatos e o direito que o licitante pretende que sejam 
revistos pelo(a) Pregoeiro(a).  
11.2. O licitante que manifestar a intenção de recurso e ela ter sido aceita pelo(a) Pregoeiro(a), disporá o prazo de 3 (três) 
dias úteis para a apresentação das razões do recurso, exclusivamente por meio eletrônico, através do Portal de Compras 
Públicas.  
11.3. Os demais licitantes ficarão intimados para, se desejarem, apresentar suas contrarrazões, no prazo de 3 (três) dias 
úteis, contados da data final do prazo do recorrente.  
11.4. A ausência de manifestação imediata do licitante quanto à intenção de recorrer importará na decadência desse direito, 
e o(a) Pregoeiro(a) estará autorizado a encaminhar a autoridade competente para adjudicar o objeto ao licitante declarado 
vencedor.  
11.5. O acolhimento do recurso importará na invalidação apenas dos atos que não possam ser aproveitados.  
11.6. Não serão considerados os recursos interpostos após os respectivos prazos legais, bem como aqueles encaminhados 
por meios que não o Portal de Compras Públicas.  
11.7. O acompanhamento dos resultados, recursos e atos pertinentes a este Edital poderão ser consultados no Portal de 
Compras Públicas, que será atualizado automaticamente a cada nova etapa do certame.  
 
12. DO PAGAMENTO 
 
12.1. Os pagamentos serão realizados em até 30 (trinta) dias corridos, contados da apresentação da liquidação, 
acompanhada das Certidões de Regularidade Fiscal e da documentação prevista no subitem 7.6.1 do Termo de Referência, 
de modo que o prazo total entre a apresentação da documentação completa pela contratada (subitem 7.5.1) e o pagamento 
não ultrapasse 60 (sessenta) dias.  
12.2. A nota fiscal somente será liberada quando o cumprimento do empenho estiver em total conformidade com as 
especificações exigidas pelo Município de Araquari.  
12.2.1. O pagamento à contratada somente será efetuado após a comprovação que mantém as condições de habilitação. 
12.2.1.1. Não serão retidos os pagamentos pelos serviços efetivamente prestados e atestados pelo fiscal, caso haja 
irregularidade na habilitação da contratada. Caberá a Contratante notificar a Contratada para regularizar a situação fiscal 
e trabalhista no prazo de 30 dias, sob pena de responder administrativamente.  
12.2.2. A conta bancária deve possuir o mesmo CNPJ que a emissora da nota fiscal, ou seja, caso a nota fiscal seja emitida 
pela matriz, a conta bancária indicada deverá ser da empresa matriz e caso a nota fiscal seja emitida pela filial, a conta 
bancária deve ser de titularidade da filial.  
12.3. Em caso de devolução de documentação fiscal para correção, o prazo para pagamento fluirá a partir de sua 
reapresentação.  
12.4. Na eventualidade de aplicação de multas, estas deverão ser liquidadas simultaneamente com parcela vinculada ao 
evento cujo descumprimento der origem à aplicação da penalidade.  
12.5. O CNPJ da contratada constante da nota fiscal e fatura deverá ser o mesmo da documentação apresentada no 
procedimento licitatório.  
12.6. Nenhum pagamento será efetuado ao proponente vencedor enquanto pendente de liquidação quaisquer obrigações 
financeiras que lhe foram impostas, em virtude de penalidade ou inadimplência, sem que isso gere direito ao pleito de 
reajustamento de preços ou correção monetária.  
12.7. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido, de alguma forma, para 
tanto, fica convencionado que a taxa de compensação financeira devida pela Contratante, entre a data do vencimento e o 
efetivo adimplemento da parcela, é calculada mediante a aplicação da seguinte fórmula: 
 
EM = I x N x VP, sendo: 
EM = Encargos moratórios; 
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;  
VP = Valor da parcela a ser paga. 
I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado: 
 
I = (TX)  I = (6/100) I = 0,00016438 

        365 
 
TX = Percentual da taxa anual = 6%  
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12.8. Fica condicionado à apresentação da nota fiscal eletrônica em substituição à nota fiscal, modelo 1 ou 1-a, conforme 
estabelecido no protocolo ICMS 42/09, salvo outra hipótese contemplada na legislação tributária.  
12.9. Fica o CONTRATADO cientificado para que, quando aplicável, no faturamento de bens e serviços prestados, 
inclusive obras, passe a observar o disposto na Instrução Normativa da Receita RFB n° 1.234/2012 e suas alterações 
posteriores, passando a destacar no documento fiscal de fornecimento, o valor da retenção do IR - Imposto de Renda, nos 
termos do Decreto Municipal n° 243, de 31 de Agosto de 2023.    
12.9.1. O disposto na cláusula anterior também se aplica aos bens e serviços prestados em favor da administração indireta 
do Município. 
 
13. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO  
 
13.1. A adjudicação e homologação deste Pregão compete ao Secretário de Administração do Município.  
13.2. A adjudicação do objeto deste Pregão será POR LOTE, às licitantes cujas propostas sejam consideradas vencedoras.  
 
14. DAS PENALIDADES: INFRAÇÕES E SANÇÕESADMINISTRATIVAS 
 
14.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133/2021, a contratada que: der causa à inexecução parcial 
ou total do contrato; der causa à inexecução parcial que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento dos 
serviços públicos ou ao interesse coletivo; ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto sem motivo 
justificado; apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato; praticar ato 
fraudulento na execução do contrato; comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; ou praticar 
ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846/2013. 
14.2. Serão aplicadas à contratada que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções: advertência, quando 
não se justificar a imposição de penalidade mais grave; impedimento de licitar e contratar; declaração de inidoneidade 
para licitar e contratar, quando praticadas as condutas mais graves; e multa. 
14.3. Serão aplicadas as seguintes multas, observado, para as multas compensatórias, o intervalo de 0,5% (cinco décimos 
por cento) a 30% (trinta por cento) do valor do contrato previsto no art. 156, § 3º, da Lei nº 14.133/2021, calculadas sobre 
o valor anual do contrato do respectivo lote, e, para a multa moratória, o disposto no subitem 14.3.1: 
14.3.1. Multa moratória por atraso injustificado na execução do contrato, nos termos do art. 162 da Lei nº 14.133/2021: 
(i) atraso no início da execução dos serviços, na cobertura de posto de trabalho ou na apresentação da documentação 
mensal de que trata o subitem 7.5.1: 1% (um por cento) por dia de atraso, calculado sobre o valor da parcela inadimplida, 
até o limite de 20% (vinte por cento); 
(ii) atraso na prestação, suplementação ou reposição da garantia contratual: 0,07% (sete centésimos por cento) do valor 
total do contrato por dia de atraso, até o máximo de 2% (dois por cento), sendo que o atraso superior a 25 (vinte e cinco) 
dias autoriza a Administração a promover a extinção do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas 
cláusulas; 
(iii) a aplicação da multa de mora não impede que a Administração a converta em compensatória e promova a extinção 
unilateral do contrato, com a aplicação cumulada de outras sanções, nos termos do parágrafo único do art. 162 da Lei nº 
14.133/2021; 
14.3.2. Multa compensatória por inexecução parcial do contrato (art. 155, inciso II): de 0,5% (cinco décimos por cento) 
a 10% (dez por cento); 
14.3.3. Multa compensatória por inexecução parcial que cause grave dano à Administração, ao funcionamento dos 
serviços públicos ou ao interesse coletivo (art. 155, inciso III): de 10% (dez por cento) a 20% (vinte por cento); 
14.3.4. Multa compensatória por inexecução total do contrato (art. 155, inciso IV): de 20% (vinte por cento) a 30% (trinta 
por cento); 
14.3.5. Multa compensatória pelas infrações previstas nos incisos V a XII do art. 155 da Lei nº 14.133/2021 (retardamento 
da execução, não manutenção da proposta, não celebração do contrato, não entrega da documentação exigida, 
documentação ou declaração falsa, fraude, comportamento inidôneo e atos lesivos da Lei nº 12.846/2013): de 10% (dez 
por cento) a 30% (trinta por cento), calculada sobre o valor estimado do lote quando a infração ocorrer na fase de licitação; 
14.3.6. As faltas de menor gravidade que não justifiquem penalidade mais grave serão sancionadas com advertência (art. 
156, § 2º, da Lei nº 14.133/2021), e a dosimetria das multas observará os critérios do subitem 14.6. 
14.4. A aplicação das sanções previstas neste Termo de Referência não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 
reparação integral do dano causado ao Contratante, podendo todas as sanções ser aplicadas cumulativamente com a multa. 
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14.5. Antes da aplicação de qualquer sanção, será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, 
contado da data de sua intimação, observando-se, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração 
de inidoneidade, o processo de responsabilização conduzido por comissão composta de 2 (dois) ou mais servidores 
estáveis, nos termos do art. 158 da Lei nº 14.133/2021. 
14.6. Na aplicação das sanções serão considerados a natureza e a gravidade da infração cometida, as peculiaridades do 
caso concreto, as circunstâncias agravantes ou atenuantes, os danos que dela provierem para o Contratante e a eventual 
implantação ou aperfeiçoamento de programa de integridade pela contratada, conforme normas e orientações dos órgãos 
de controle. 
14.7. As sanções de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar são 
passíveis de reabilitação, na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/2021. 
 
15. DO CONTRATO 
 
15.1. Homologada a licitação pela autoridade competente, será o licitante vencedor convocado para assinar o Contrato, 
que deverá fazê-lo no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, contados do recebimento da convocação.  
15.1.1. Fica estabelecido o prazo mínimo de 1 (um) mês entre a homologação e a assinatura do contrato para a modalidade 
seguro garantia (art. 96, § 3º, da Lei nº 14.133/2021) 
15.2. O prazo para assinatura do Contrato poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, quando solicitado pela parte 
durante o seu transcurso e desde que ocorra motivo justificado e aceito pelo Setor de Licitações.  
15.3. A recusa injustificada do licitante vencedor em assinar o Contrato ou retirar o instrumento equivalente, dentro do 
prazo estabelecido, o sujeitará à aplicação das penalidades previstas neste Edital.  
15.4. No caso do fornecedor primeiro classificado, após convocado não comparecer ou se recusar a assinar o Contrato, 
sem prejuízo das cominações a ele previstas neste Edital, o Município de Araquari convocará os demais proponentes, na 
ordem de classificação. 
15.5. O licitante não poderá oferecer proposta em quantitativo inferior ao máximo previsto no edital. 
15.6. Será vedada a subcontratação de pessoa física ou jurídica, se aquela ou os dirigentes desta mantiverem vínculo de 
natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou 
com agente público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou se deles 
forem cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral, ou por afinidade, até o terceiro grau. 
15.7. Durante a vigência do contrato, é vedado ao contratado contratar cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, 
colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do órgão ou entidade contratante ou de agente público que 
desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, devendo essa proibição constar 
expressamente do edital de licitação. 
 
16. DA REPACTUAÇÃO DOS PREÇOS CONTRATADOS: 
 
16.1. Os preços contratados serão repactuados para manutenção do equilíbrio econômico-financeiro, após o interregno de 
um ano, mediante solicitação do contratado. 
16.2. O interregno mínimo de 1 (um) ano para a primeira repactuação será contado: 
a. Para os custos relativos à mão de obra, vinculados à data-base da categoria profissional: a partir da data de início dos 
efeitos financeiros do acordo, convenção ou dissídio coletivo de trabalho ao qual a proposta estiver vinculada, relativo a 
cada categoria profissional abrangida pelo contrato; 
b. Para os custos com insumos decorrentes do mercado: a partir da apresentação da proposta, tendo como índice o IPCA. 
16.3. Nas repactuações subsequentes à primeira, o interregno mínimo de 1 (um) ano será contado a partir da data da última 
repactuação correspondente à mesma parcela objeto da nova solicitação. 
16.3.1. Entende-se como última repactuação a data em que iniciados seus efeitos financeiros, independentemente daquela 
em que apostilada. 
16.4. A repactuação poderá ser dividida em tantas parcelas quantas forem necessárias, observado o princípio da anualidade 
do reajuste de preços da contratação, podendo ser realizada em momentos distintos para discutir a variação de custos que 
tenham sua anualidade resultante em datas diferenciadas, como os decorrentes de mão de obra e os decorrentes dos 
insumos necessários à execução dos serviços.  
16.5. Quando a contratação envolver mais de uma categoria profissional, a repactuação dos custos contratuais decorrentes 
da mão de obra poderá ser dividida em tantos quantos forem os acordos, convenções ou dissídios coletivos de trabalho 
das respectivas categorias.  
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16.6. É vedada a inclusão, por ocasião da repactuação, de benefícios não previstos na proposta inicial, exceto quando se 
tornarem obrigatórios por força de lei, acordo, convenção ou dissídio coletivo de trabalho.   
16.7. Na repactuação, o contratante não se vinculará às disposições contidas em acordos, convenções ou dissídios 
coletivos de trabalho que tratem de obrigações e direitos que somente se aplicam aos contratos com a Administração 
Pública, de matéria não trabalhista, de pagamento de participação dos trabalhadores nos lucros ou resultados do 
contratado, ou que estabeleçam direitos não previstos em lei, como valores ou índices obrigatórios de encargos sociais ou 
previdenciários, bem como de preços para os insumos relacionados ao exercício da atividade. 
16.8. Quando a repactuação solicitada se referir aos custos da mão de obra, o contratado efetuará a comprovação da 
variação dos custos por meio de Planilha de Custos e Formação de Preços, acompanhada da apresentação do novo acordo, 
convenção ou sentença normativa da categoria profissional abrangida pelo contrato. 
16.8.1. A repactuação para reajustamento do contrato em razão de novo Acordo, Convenção ou Dissídio Coletivo de 
Trabalho deve repassar integralmente o aumento de custos da mão de obra decorrente desses instrumentos. 
16.9. Independentemente do requerimento de reajuste dos custos decorrentes do mercado, o contratante verificará, a cada 
anualidade, se houve deflação do índice adotado que justifique o recálculo dos custos em valor menor, promovendo, em 
caso positivo, a redução dos valores correspondentes da planilha contratual. 
16.10. Os efeitos financeiros da repactuação decorrente da variação dos custos contratuais de mão de obra vinculados aos 
acordos, às convenções ou aos dissídios coletivos de trabalho retroagirão, quando for o caso, à data do início dos efeitos 
financeiros do novo acordo, convenção ou sentença normativa que fundamenta a repactuação. 
16.11. Os novos valores contratuais decorrentes das repactuações poderão se iniciar em data futura, desde que assim 
acordado entre as partes, sem prejuízo da contagem da anualidade para concessão das repactuações futuras. 
16.12. Os efeitos financeiros da repactuação ficarão restritos exclusivamente aos itens que a motivaram, e apenas em 
relação à diferença porventura existente. 
16.13. O pedido de repactuação deverá ser formulado durante a vigência do contrato e antes de eventual prorrogação ou 
encerramento contratual, sob pena de preclusão. 
16.14. Caso, na data da prorrogação contratual, ainda não tenha sido celebrado o novo acordo, convenção ou dissídio 
coletivo da categoria, ou ainda não tenha sido possível ao contratante ou ao contratado proceder aos cálculos devidos, 
deverá ser inserida cláusula no termo aditivo de prorrogação para resguardar o direito futuro à repactuação, a ser exercido 
tão logo se disponha dos valores reajustados, sob pena de preclusão. 
16.15. A extinção do contrato não configurará óbice para o deferimento da repactuação solicitada tempestivamente, 
hipótese em que será concedida por meio de termo indenizatório. 
16.16. O contratante decidirá sobre o pedido de repactuação de preços em até 30 (trinta) dias, contado da data do 
fornecimento, pelo contratado, da documentação comprobatória da variação dos custos a serem repactuados. 
16.17. O prazo referido no subitem anterior ficará suspenso enquanto o contratado não cumprir os atos ou apresentar a 
documentação solicitada pelo contratante para a comprovação da variação dos custos. 
16.18. A repactuação de preços será formalizada por apostilamento.  
16.19. As repactuações não interferem no direito das partes de solicitar, a qualquer momento, a manutenção do equilíbrio 
econômico dos contratos com base no disposto no art. 124, inciso II, alínea “d”, da Lei nº 14.133, de 2021. 
16.20. A majoração da tarifa de transporte público gera a possibilidade de reajuste do item relativo aos valores pagos a 
título de vale-transporte, constante da Planilha de Custos e Formação de Preços do presente Contrato, desde que 
comprovada pelo contratado a sua efetiva repercussão sobre os preços contratados. 
16.21. O reajuste dos custos relativos ao vale-transporte será formalizada por apostilamento.  
 
17. DAS OBRIGAÇÕES DO FORNECEDOR 
 
17.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e de seus anexos, assumindo como 
exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as 
obrigações a seguir dispostas:  
17.1.1. Manter preposto aceito pela Administração no local do serviço para representá-lo na execução do contrato.  
17.1.2. A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão ou entidade, desde que 
devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o exercício da atividade.  
17.1.3. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade superior (art. 137, II) e prestar 
todo esclarecimento ou informação por eles solicitados;  
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17.1.4. Alocar os empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato, com habilitação e 
conhecimento adequados, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios demandados, cuja quantidade, 
qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e a legislação de regência;  
17.1.5. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado pelo 
fiscal do contrato, os serviços nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos 
materiais empregados;  
17.1.6. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com o Código de Defesa 
do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), bem como por todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não 
reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo Contratante, que ficará 
autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida no edital, o valor correspondente aos danos 
sofridos;  
17.1.7. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por 
afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do fiscal ou gestor do contrato, nos termos do artigo 48, 
parágrafo único, da Lei nº 14.133, de 2021;  
17.1.8. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, Dissídio Coletivo de 
Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações trabalhistas, sociais, 
previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a 
responsabilidade ao Contratante;  
17.1.9. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou acidente 
que se verifique no local dos serviços.  
17.1.10. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por seus prepostos, garantindo-lhes o 
acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos relativos à execução do empreendimento.  
17.1.11. Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de acordo com a 
boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros.  
17.1.12. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for necessário à execução 
do objeto, durante a vigência do contrato.  
17.1.13. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as determinações 
dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e nas melhores condições de segurança, higiene e 
disciplina.  
17.1.14. Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação, quaisquer mudanças nos métodos 
executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou instrumento congênere.  
17.1.15. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de aprendiz para 
os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, 
perigoso ou insalubre;  
17.1.16. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições 
exigidas para habilitação na licitação;  
17.1.17. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para pessoa com 
deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas na 
legislação (art. 116); 
17.1.18. Comprovar a reserva de cargos a que se refere à cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, com a 
indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo único);  
17.1.19. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato;  
17.1.20. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, 
inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto 
inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer 
algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021;  
17.1.21. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de segurança 
do Contratante;  
17.1.22. Realizar a transição contratual com transferência de conhecimento, tecnologia e técnicas empregadas, sem perda 
de informações, podendo exigir, inclusive, a capacitação dos técnicos do contratante ou da nova empresa que continuará 
a execução dos serviços; 
17.1.23. Sobre a insalubridade, o adicional correspondente encontra-se provisionado na Planilha de Composição de 
Custos para os seguintes postos: Auxiliar de Serviços Gerais (item 1), adicional de 20% (vinte por cento); Recepcionista 
com insalubridade, alocado no Fundo Municipal de Saúde (item 4), adicional de 20% (vinte por cento); Servente (item 



 

Página 15 

 

6), adicional de 20% (vinte por cento); e Encarregado Nível 3 (item 8), adicional de 20% (vinte por cento). Os adicionais 
de 20% (vinte por cento) decorrem de previsão expressa da Convenção Coletiva de Trabalho nº SC000104/2026 para as 
respectivas funções. 
 
17.1.24. Sobre a periculosidade, o adicional correspondente encontra-se provisionado para o posto de Vigilante Noturno 
(item 9), no percentual de 30% (trinta por cento) sobre o salário-base da categoria, em razão da natureza da atividade de 
vigilância patrimonial, nos termos da Lei nº 12.740/2012 e da Convenção Coletiva de Trabalho aplicável, sendo devido 
independentemente de laudo técnico específico. O posto de Vigilante Noturno contempla, ainda, o adicional noturno de 
20% (vinte por cento), conforme a Planilha de Composição de Custos. Para os demais cargos, eventual revisão do valor 
contratual em razão de adicional de periculosidade não previsto somente será admitida na hipótese de alteração 
superveniente do local ou das condições de execução determinada unilateralmente pela Administração, devidamente 
comprovada por laudo técnico, nos termos do art. 124, inciso I, da Lei nº 14.133/2021. 
 
17.1.25. Deverá observar no decorrer da execução do contrato a Lei Municipal n° 3835/2023, que estipula que 5% das 
vagas em contratos de serviços contínuos serão destinadas para mulheres em situação de vulnerabilidade econômica 
decorrente de violência doméstica e familiar, desde que o contrato envolva 30 (trinta) ou mais trabalhadores, atendida a 
qualificação profissional necessária. 
 
18. DAS OBRIGAÇÕES DO MUNICÍPIO DE ARAQUARI 
 
18.1. São obrigações do Contratante:  
18.1.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato e seus anexos;  
18.1.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;  
18.1.3. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto fornecido, para que 
seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas;  
18.1.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado;  
18.1.5. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo, forma e 
condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência.  
18.1.6. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;  
18.1.7. Cientificar o órgão de representação judicial do Município para adoção das medidas cabíveis quando do 
descumprimento de obrigações pelo Contratado;  
18.1.8. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do presente 
Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse 
para a boa execução do ajuste.  
18.1.9. A Administração terá o prazo de 30 (trinta) dias, a contar da data do protocolo do requerimento para decidir, 
admitida a prorrogação motivada, por igual período.  
18.1.10. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pelo contratado no 
prazo máximo de 30 (trinta) dias.  
18.1.11. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para apuração de 
descumprimento de cláusulas contratuais.  
18.1.12. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com terceiros, ainda 
que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do 
Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 
 
19. DA FISCALIZAÇÃO/GESTÃO DO CONTRATO 
 
19.1. A gestão do contrato será realizada pela Secretaria de Administração, devendo ser observado o disposto no Art. 117 
da Lei 14.133/2021. 
19.2. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada por 1 (um) ou mais fiscais do contrato, representantes 
da Administração especialmente designados conforme requisitos estabelecidos no art. 7º da Lei 14.133/2021, ou pelos 
respectivos substitutos, permitida a contratação de terceiros para assisti-los e subsidiá-los com informações pertinentes a 
essa atribuição.  
19.3. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato, 
determinando o que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados.  
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19.4. O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das medidas convenientes, a situação 
que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua competência.  
19.5. O fiscal do contrato será auxiliado pelos órgãos de assessoramento jurídico e de controle interno da Administração, 
que deverão dirimir dúvidas e subsidiá-lo com informações relevantes para prevenir riscos na execução contratual.  
19.6. Demais informações referentes a fiscalização e gestão do contrato estão previstas no item 6 do Termo de 
Referência. 
 
20. GARANTIA DA PROPOSTA E DA CONTRATAÇÃO 
 
20.1. Garantia da Proposta: 
20.1.1. Será exigida, no momento da apresentação da proposta, como requisito de pré-habilitação, a comprovação do 
recolhimento de garantia de proposta, nos termos do art. 58 da Lei nº 14.133/2021, no percentual de 1% (um por cento) 
do valor estimado de cada lote para o qual a licitante apresentar proposta, correspondente a: Lote 01 — R$ 75.636,71; 
Lote 02 — R$ 166.882,27; e Lote 03 — R$ 5.933,79. 
20.1.2. A garantia de proposta poderá ser prestada nas modalidades previstas no § 1º do art. 96 da Lei nº 14.133/2021 e 
será devolvida aos licitantes no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado da assinatura do contrato ou da data em que for 
declarada fracassada a licitação, implicando sua execução, pelo valor integral, a recusa injustificada do adjudicatário em 
assinar o contrato ou a não apresentação dos documentos para a contratação, nos termos dos §§ 2º e 3º do art. 58 da mesma 
Lei. 
20.1.3. O prazo de vigência e validade da garantia da proposta deve ser de, no mínimo, 60 (sessenta) dias, contados a 
partir da data de sua emissão, devendo cobrir todo o período de validade da proposta. 
20.1.4. A garantia da proposta deverá ser apresentada em uma das seguintes modalidades, à escolha do proponente, nos 
termos do art. 96 da Lei nº 14.133/2021: 
20.1.4.1. Caução em dinheiro; 
20.1.4.1.1. A caução em dinheiro deverá ser depositada em favor da PREFEITURA MUNICIPAL DE ARAQUARI, 
CNPJ Nº 83.102.228/0001-10, em banco, agência e conta corrente a serem indicados pela Tesouraria do Município, 
impreterivelmente na forma de depósito bancário identificado. 
20.1.4.1.2. O Município desde já cientifica os licitantes de que não receberá depósitos em espécie efetuados diretamente 
em sua Tesouraria Municipal ou dirigidos à Comissão de Contratação. 
20.1.4.2. Títulos da dívida pública emitidos sob a forma escritural, mediante registro em sistema centralizado de 
liquidação e de custódia autorizado pelo Banco Central do Brasil, avaliados por seus valores econômicos, conforme 
definido pelo Ministério da Fazenda, devendo estar reconhecidamente válidos pelo Governo Federal, observados os 
Decretos-Leis nº 263/1967 e nº 396/1968; 
20.1.4.3. Seguro-garantia, emitido por instituição devidamente autorizada pela Superintendência de Seguros Privados 
(SUSEP), acompanhado da comprovação de pagamento do prêmio; ou 
20.1.4.4. Fiança bancária, emitida por banco ou instituição financeira autorizada a operar no País pelo Banco Central do 
Brasil (conforme Acórdão TCU nº 498/2011 – Plenário), devendo constar expressa renúncia do fiador aos benefícios do 
artigo 827 do Código Civil, em consonância com a Resolução BACEN nº 2.325/1996 e com a Lei nº 4.595/1964. 
20.1.4.4.  Garantia na modalidade de título de capitalização (art. 96, § 1º, IV). 
20.1.5. A Garantia de Proposta visa resguardar o Município contra atos ou omissões do licitante que deem ensejo à sua 
execução. 
20.1.6. Será desclassificada a proposta da licitante que deixar de apresentar a Garantia da Proposta na forma e prazo 
requeridos neste edital. 
20.2. Garantia da Contratação 
20.2.1. O contratado apresentará, no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, prorrogáveis por igual período, a critério do 
contratante, contado da assinatura do contrato, comprovante de prestação de garantia, podendo optar por caução em 
dinheiro ou títulos da dívida pública ou, ainda, pela fiança bancária, em valor correspondente a 10% (dez por cento) do 
valor total/anual do contrato, limitada ao equivalente a 2 (dois) meses do custo da folha de pagamento dos empregados 
da contratada que venham a participar da execução dos serviços contratados.  
20.2.2. Caso utilizada a modalidade de seguro-garantia, a apólice deverá ter validade durante a vigência do contrato e por 
mais 90 (noventa) dias após o término da vigência contratual, permanecendo em vigor mesmo que o contratado não pague 
o prêmio nas datas convencionadas.   
20.2.3. A apólice do seguro garantia deverá acompanhar as modificações referentes à vigência do contrato principal 
mediante a emissão do respectivo endosso pela seguradora. 
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20.2.4. Será permitida a substituição da apólice de seguro-garantia na data de renovação ou de aniversário, desde que 
mantidas as condições e coberturas da apólice vigente e nenhum período fique descoberto, ressalvado o disposto no item 
10.5 do contrato. 
20.2.5. Na hipótese de suspensão do contrato por ordem ou inadimplemento da Administração, o contratado ficará 
desobrigado de renovar a garantia ou de endossar a apólice de seguro até a ordem de reinício da execução ou o 
adimplemento pela Administração. 
20.2.6. A garantia assegurará, qualquer que seja a modalidade escolhida, o pagamento de:  
20.2.6.1. prejuízos advindos do não cumprimento do objeto do contrato e do não adimplemento das demais obrigações 
nele previstas;  
20.2.6.2. multas moratórias e punitivas aplicadas pela Administração ao contratado; e   
20.6.3. obrigações trabalhistas e previdenciárias de qualquer natureza e para com o FGTS, não adimplidas pelo contratado, 
quando couber. 
20.2.7. A modalidade seguro-garantia somente será aceita se contemplar todos os eventos indicados no item 10.6 do 
contrato, observada a legislação que rege a matéria.  
20.2.8. A garantia em dinheiro deverá ser efetuada em favor do contratante, em conta específica, com correção monetária. 
20.2.9. Caso a opção seja por utilizar títulos da dívida pública, estes devem ter sido emitidos sob a forma escritural, 
mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia autorizado pelo Banco Central do Brasil, e avaliados 
pelos seus valores econômicos, conforme definido pelo Ministério da Fazenda. 
20.2.10. No caso de garantia na modalidade de fiança bancária, deverá ser emitida por banco ou instituição financeira 
devidamente autorizada a operar no País pelo Banco Central do Brasil, e deverá constar expressa renúncia do fiador aos 
benefícios do artigo 827 do Código Civil. 
20.2.11. No caso de alteração do valor do contrato, ou prorrogação de sua vigência, a garantia deverá ser ajustada ou 
renovada, seguindo os mesmos parâmetros utilizados quando da contratação.  
20.2.12. Se o valor da garantia for utilizado total ou parcialmente em pagamento de qualquer obrigação, o Contratado 
obriga-se a fazer a respectiva reposição no prazo máximo de 25 dias, contados da data em que for notificada. 
20.2.13. O Contratante executará a garantia na forma prevista na legislação que rege a matéria. 
20.2.14. O emitente da garantia ofertada pelo contratado deverá ser notificado pelo contratante quanto ao início de 
processo administrativo para apuração de descumprimento de cláusulas contratuais (art. 137, § 4º, da Lei n.º 14.133, de 
2021). 
20.2.15. Caso se trate da modalidade seguro-garantia, ocorrido o sinistro durante a vigência da apólice, sua caracterização 
e comunicação poderão ocorrer fora desta vigência, não caracterizando fato que justifique a negativa do sinistro, desde 
que respeitados os prazos prescricionais aplicados ao contrato de seguro, nos termos do art. 20 da Circular Susep n° 662, 
de 11 de abril de 2022. 
20.2.16. Extinguir-se-á a garantia com a restituição da apólice, carta fiança ou autorização para a liberação de importâncias 
depositadas em dinheiro a título de garantia, acompanhada de declaração do contratante, mediante termo circunstanciado, 
de que o contratado cumpriu todas as cláusulas do contrato;  
20.2.17. A garantia somente será liberada ou restituída após a fiel execução do contrato ou após a sua extinção por culpa 
exclusiva da Administração e, quando em dinheiro, será atualizada monetariamente. 
20.2.18. A garantia somente será liberada ante a comprovação de que o contratado pagou todas as verbas rescisórias 
decorrentes da contratação, sendo que, caso esse pagamento não ocorra até o fim do segundo mês após o encerramento 
da vigência contratual, a garantia deverá ser utilizada para o pagamento dessas verbas trabalhistas, incluindo suas 
repercussões previdenciárias e relativas ao FGTS, observada a legislação que rege a matéria;  
20.2.19. Também poderá haver liberação da garantia se a empresa comprovar que os empregados serão realocados em 
outra atividade de prestação de serviços, sem que ocorra a interrupção do contrato de trabalho; 
20.2.20. Por ocasião do encerramento da prestação dos serviços contratados, a Administração Contratante poderá utilizar 
o valor da garantia prestada para o pagamento direto aos trabalhadores vinculados ao contrato no caso da não 
comprovação: (1) do pagamento das respectivas verbas rescisórias ou (2) da realocação dos trabalhadores em outra 
atividade de prestação de serviços. 
20.2.21. O garantidor não é parte para figurar em processo administrativo instaurado pelo contratante com o objetivo de 
apurar prejuízos e/ou aplicar sanções ao contratado.  
20.2.22. O contratado autoriza o contratante a reter, a qualquer tempo, a garantia, na forma prevista neste Contrato. 
20.2.23. A garantia de execução é independente de eventual garantia do produto ou serviço prevista especificamente no 
Termo de Referência. 
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21. DO LOCAL E PRAZO DE EXECUÇÃO 
 
21.1. O Contratado compromete-se, com relação ao disposto nesta cláusula primeira, a fornecer o produto/serviço licitado, 
conforme necessidade do Município de Araquari, rigorosamente dentro do prazo estipulado no Termo de Referência, 
a serem executados no município de Araquari/SC, devendo ser expedida a nota fiscal sempre que houver a execução do 
objeto.  
 
22. DA VIGÊNCIA DO CONTRATO 
 
22.1. O prazo de vigência do contrato será de 12 (doze) meses, contados a partir de sua assinatura, podendo ser prorrogado 
sucessivamente, respeitada a vigência máxima decenal, nos termos do art. 107 da Lei nº 14.133/2021.  
 
23. DO PREGÃO  
 
23.1. A critério do Município de Araquari, este Pregão poderá:  
 
a) Ser anulado, de ofício, se houver ilegalidade, ou por provocação de terceiros, mediante parecer escrito e devidamente 
fundamentado; ou  
b) Ser revogado, a juízo do Município de Araquari, se for considerado inoportuno ou inconveniente ao interesse público, 
decorrente de fato superveniente devidamente comprovado, pertinente e suficiente para justificar tal conduta; ou ter sua 
data de abertura transferida, por conveniência exclusiva do Município de Araquari e alteradas as condições do Edital, 
obedecido ao disposto no art. 54 da Lei 14.133/21.  
 
23.2. Será observado, ainda, quanto ao procedimento deste:  
 
a) A anulação do procedimento licitatório por motivo de ilegalidade não gera obrigação de indenizar, ressalvado o 
disposto no art. 149 da Lei nº 14.133/21;  
b) A nulidade do procedimento licitatório induz à do Contrato, ressalvado, ainda, o dispositivo citado na alínea anterior;  
c) No caso de desfazimento do processo licitatório, fica assegurado o contraditório e a ampla defesa. 
 
24. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS  
 
24.1. É facultado ao(a) Pregoeiro(a), auxiliado pela Equipe de Apoio, nomeados pelas Portarias nº 516/2025 e nº 
517/2025, proceder, em qualquer fase da licitação, diligências destinadas a esclarecer ou a complementar a instrução do 
processo. 
24.1.1. Conforme previsto no Artigo 7, III, cabe a Autoridade Competente do órgão designar agentes públicos para o 
desempenho das funções essenciais, desde que não sejam cônjuge ou companheiro de licitantes ou contratados habituais 
da Administração nem tenham com eles vínculo de parentesco, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, ou de 
natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista e civil. 
24.2. O(A) Pregoeiro(a) e sua Equipe de Apoio, no interesse público, poderão relevar omissões puramente formais, desde 
que não reste infringido o princípio da vinculação ao instrumento convocatório.  
24.3. O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) e nos 
endereços eletrônicos www.portaldecompraspublicas.com.br e www.Araquari.atende.net.  
24.4. Fica a licitante ciente de que a simples apresentação da documentação e proposta implicará aceitação das condições 
estabelecidas neste Edital.  
24.5. É proibido a qualquer licitante tentar impedir o curso normal do processo licitatório mediante a utilização de recursos 
ou de meios meramente protelatórios, sujeitando-se o autor às sanções legais e administrativas previstas no Capítulo II-B 
– DOS CRIMES EM LICITAÇÕES E CONTRATOS ADMINISTRATIVOS previstos na Lei Federal nº 14.133/2021.  
 
24.6. Integram este Edital os seguintes anexos:  
 
ANEXO I - Modelo de Proposta Comercial;  
ANEXO II - Minuta do Contrato;  
ANEXO III - Termo de Referência; 



 

Página 19 

 

ANEXO IV - Estudo Técnico Preliminar; 
ANEXO V - Planilha de Composição de Custos; 
ANEXO VI – Mapa de Riscos. 
 
Araquari/SC, 23/10/2026. 
 
 
 

HERMES DEFAVERI 
Secretário de Administração 
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EDITAL 
 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 114/2026 
 

ANEXO I - MODELO DE PROPOSTA COMERCIAL 
 

(de preferência em papel timbrado da Proponente) 
 
 
NOME DA EMPRESA: _______________________________________________________________________ 
CNPJ: __________________________________ INSCRIÇÃO ESTADUAL: ___________________________ 
RUA: _____________________________________________ Nº ______ BAIRRO: ______________________ 
CEP: ________________ CIDADE: ______________________ UF: ______ FONE: (___) ________________ 
E-MAIL: ___________________________________________________________________________________ 
 
 
Apresentamos nossa proposta para o Contratação de empresa especializada para prestação de serviços terceirizados 
de natureza contínua, com dedicação exclusiva de mão de obra, nas funções de auxiliar de serviços gerais, 
calceteiro, recepcionista, auxiliar de almoxarifado, servente, merendeira, encarregado e vigilante, destinada ao 
atendimento das demandas operacionais das diversas Secretarias, Fundos e Fundações do Município de Araquari, 
em conformidade com o estabelecido no Edital de Pregão Eletrônico Processo nº 114/2026, acatando todas as estipulações 
consignadas no Edital, conforme abaixo: 
 

Lote X 
Item Produto - Descrição Unidade Qtd 

Mensal 
Qtd 

Anual 
 Valor Unit.  Valor Mensal   Valor Anual  

        
        
        

Valor Total Lote X   
 
Valor total da proposta: R$ _____________ (____________________________________________________). 
 
Obs.: Anexar os documentos exigidos na cláusula 10 e 20.1 do Edital. 
 
VALIDADE DA PROPOSTA COMERCIAL: ______________ Mínimo de 60 (sessenta) dias, contados da data limite 
para apresentação das propostas neste Pregão. 
 
CONDIÇÕES DE PAGAMENTO: O pagamento será realizado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, contados da 
finalização da liquidação da despesa, juntamente com a apresentação de documento fiscal devidamente atestado pelo setor 
competente exigindo-se para tal, as faturas aprovadas e atestadas pelo fiscal do contrato, sendo também necessária a 
apresentação dos comprovantes das Certidões de Regularidade Fiscal. 
 
DECLARAÇÃO: Declaramos que a proposta econômica compreende a integralidade dos custos para atendimento dos 
direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções 
coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas 
 
Caso nos seja adjudicado o objeto da licitação, comprometemo-nos a assinar o contrato no prazo determinado no Edital, 
e para esse fim fornecemos os seguintes dados: 
 
DADOS BANCÁRIOS DA EMPRESA: 
 
Banco: ______________ Agência:_________________ C/C:___________________________ 
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DADOS DO REPRESENTANTE LEGAL DA EMPRESA PARA ASSINATURA DO CONTRATO: 
 
Nome:______________________________________________________________________ 
Endereço:___________________________________________________________________ 
CEP: ___________________Cidade:____________________________UF:______________ 
CPF: ______________________Cargo/Função:____________________________________ 
RG: ____________________________Órgão Expedido:_____________________________ 
Naturalidade:____________________Nacionalidade:_______________________________ 

 
 

Data: ___/____/________ 
 
 
 

______________________________________________ 
Carimbo da Empresa identificando a Razão Social, CNPJ 

e Assinatura do Representante Legal. 
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EDITAL  
 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 114/2026 
 

ANEXO II – MINUTA DO CONTRATO 
 

CONTRATO N° ___/2026 
 
PARTES: 
 
CONTRATANTE: O MUNICÍPIO DE ARAQUARI, pessoa jurídica de direito público interno, inscrita no CNPJ sob 
o nº 83.102.228/0001-10, neste ato representado pelo seu Prefeito, o Sr. LUDGERO JASPER JUNIOR, portador da 
carteira de identidade nº ***, e Cadastro de Pessoas Físicas sob o nº ***, que este subscreve, daqui para frente denominada 
simplesmente CONTRATANTE.  
 
Obs.: forma de vinculação jurídica do IPREMAR, da FUNDEMA e da Fundação Municipal de Cultura: Serão 
celebrados contratos próprios, haja vista que tais entidades possuem personalidade jurídica, CNPJ. 
 
CONTRATADA: __________________________________________, com sede na ________________________, nº 
_______ – Bairro _____________________, na cidade de _____________________, CEP XXXXXXXXX – UF, inscrita 
no CNPJ/MF N. XX.XXX.XXX/XXXX-XX, neste ato representada pelo seu 
______________________________________________, senhor ________________________________________, 
portador do CPF N.  XXX.XXX.XXX-XX, E-MAIL INSTITUCIONAL: 
_________________________________________________, doravante denominada CONTRATADA, têm entre si 
justo e acordado celebrar o presente Instrumento de Contrato, devidamente autorizado, que se regerá pelas normas da 
Lei Federal nº 14.133/21, decorrente do Processo Licitatório nº 114/2026, modalidade Pregão Eletrônico nº 114/2026 
e pelas condições que estipulam a seguir. 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO 
 
1.1. O objeto do presente instrumento é a contratação de empresa especializada para serviços contínuos de terceirização 
para atender as necessidades das Secretarias, Fundos e Fundações Municipais, a serem executados com regime de 
dedicação exclusiva de mão de obra, nas condições estabelecidas no Termo de Referência. 
1.2. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 
1.2.1. O Termo de Referência; 
1.2.2. A Proposta do contratado; 
1.2.3. O Edital de pregão eletrônico n° 114/2026; 
1.2.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

 
CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 
 
2.1. O prazo de vigência do contrato será de 12 (doze) meses, contados a partir de sua assinatura, podendo ser prorrogado 
sucessivamente, respeitada a vigência máxima decenal, nos termos do art. 107 da Lei nº 14.133/2021. 
 
CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS 
 
3.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e condições de 
conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de Referência, anexo a este Contrato. 
 
CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO 
 
4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 
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CLÁUSULA QUINTA - DO VALOR 
 
5.1. O valor mensal da contratação é de R$ .......... (.....), perfazendo o valor total de R$ ....... (....). 
5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução do objeto, 
inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de 
administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 
5.3. O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao contratado dependerão dos 
quantitativos de serviços efetivamente prestados. 
 
CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO E CRITÉRIOS E PERIODICIDADE DE MEDIÇÃO 
 
6.1. O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes, encontram-se definidos no Termo de 
Referência, anexo a este Contrato. 
6.2. Os critérios de medição e periodicidade são aqueles previstos no termo de referência, anexo a este Contrato. 

 
CLÁUSULA SÉTIMA - REPACTUAÇÃO DOS PREÇOS CONTRATADOS  
 
7.1. Os preços contratados serão repactuados para manutenção do equilíbrio econômico-financeiro, após o interregno de 
um ano, mediante solicitação do contratado. 
7.2. O interregno mínimo de 1 (um) ano para a primeira repactuação será contado: 
Para os custos relativos à mão de obra, vinculados à data-base da categoria profissional: a partir da data de início dos 
efeitos financeiros do acordo, convenção ou dissídio coletivo de trabalho ao qual a proposta estiver vinculada, relativo a 
cada categoria profissional abrangida pelo contrato; 
a. Para os custos com insumos decorrentes do mercado: a partir da apresentação da proposta, tendo como índice o IPCA. 
7.3. Nas repactuações subsequentes à primeira, o interregno mínimo de 1 (um) ano será contado a partir da data da última 
repactuação correspondente à mesma parcela objeto da nova solicitação. 
7.3.1. Entende-se como última repactuação a data em que iniciados seus efeitos financeiros, independentemente daquela 
em que apostilada. 
7.4. A repactuação poderá ser dividida em tantas parcelas quantas forem necessárias, observado o princípio da anualidade 
do reajuste de preços da contratação, podendo ser realizada em momentos distintos para discutir a variação de custos que 
tenham sua anualidade resultante em datas diferenciadas, como os decorrentes de mão de obra e os decorrentes dos 
insumos necessários à execução dos serviços.  
7.5. Quando a contratação envolver mais de uma categoria profissional, a repactuação dos custos contratuais decorrentes 
da mão de obra poderá ser dividida em tantos quantos forem os acordos, convenções ou dissídios coletivos de trabalho 
das respectivas categorias.  
7.6. É vedada a inclusão, por ocasião da repactuação, de benefícios não previstos na proposta inicial, exceto quando se 
tornarem obrigatórios por força de lei, acordo, convenção ou dissídio coletivo de trabalho.   
7.7. Na repactuação, o contratante não se vinculará às disposições contidas em acordos, convenções ou dissídios coletivos 
de trabalho que tratem de obrigações e direitos que somente se aplicam aos contratos com a Administração Pública, de 
matéria não trabalhista, de pagamento de participação dos trabalhadores nos lucros ou resultados do contratado, ou que 
estabeleçam direitos não previstos em lei, como valores ou índices obrigatórios de encargos sociais ou previdenciários, 
bem como de preços para os insumos relacionados ao exercício da atividade. 
7.8. Quando a repactuação solicitada se referir aos custos da mão de obra, o contratado efetuará a comprovação da variação 
dos custos por meio de Planilha de Custos e Formação de Preços, acompanhada da apresentação do novo acordo, 
convenção ou sentença normativa da categoria profissional abrangida pelo contrato. 
7.8.1. A repactuação para reajustamento do contrato em razão de novo Acordo, Convenção ou Dissídio Coletivo de 
Trabalho deve repassar integralmente o aumento de custos da mão de obra decorrente desses instrumentos. 
7.9. Independentemente do requerimento de reajuste dos custos decorrentes do mercado, o contratante verificará, a cada 
anualidade, se houve deflação do índice adotado que justifique o recálculo dos custos em valor menor, promovendo, em 
caso positivo, a redução dos valores correspondentes da planilha contratual. 
7.10. Os efeitos financeiros da repactuação decorrente da variação dos custos contratuais de mão de obra vinculados aos 
acordos, às convenções ou aos dissídios coletivos de trabalho retroagirão, quando for o caso, à data do início dos efeitos 
financeiros do novo acordo, convenção ou sentença normativa que fundamenta a repactuação. 
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7.11. Os novos valores contratuais decorrentes das repactuações poderão se iniciar em data futura, desde que assim 
acordado entre as partes, sem prejuízo da contagem da anualidade para concessão das repactuações futuras. 
7.12. Os efeitos financeiros da repactuação ficarão restritos exclusivamente aos itens que a motivaram, e apenas em 
relação à diferença porventura existente. 
7.13. O pedido de repactuação deverá ser formulado durante a vigência do contrato e antes de eventual prorrogação ou 
encerramento contratual, sob pena de preclusão. 
7.14. Caso, na data da prorrogação contratual, ainda não tenha sido celebrado o novo acordo, convenção ou dissídio 
coletivo da categoria, ou ainda não tenha sido possível ao contratante ou ao contratado proceder aos cálculos devidos, 
deverá ser inserida cláusula no termo aditivo de prorrogação para resguardar o direito futuro à repactuação, a ser exercido 
tão logo se disponha dos valores reajustados, sob pena de preclusão. 
7.15. A extinção do contrato não configurará óbice para o deferimento da repactuação solicitada tempestivamente, 
hipótese em que será concedida por meio de termo indenizatório. 
7.16. O contratante decidirá sobre o pedido de repactuação de preços em até 30 (trinta) dias, contado da data do 
fornecimento, pelo contratado, da documentação comprobatória da variação dos custos a serem repactuados. 
7.17. O prazo referido no subitem anterior ficará suspenso enquanto o contratado não cumprir os atos ou apresentar a 
documentação solicitada pelo contratante para a comprovação da variação dos custos. 
7.18. A repactuação de preços será formalizada por apostilamento.  
7.19. As repactuações não interferem no direito das partes de solicitar, a qualquer momento, a manutenção do equilíbrio 
econômico dos contratos com base no disposto no art. 124, inciso II, alínea “d”, da Lei nº 14.133, de 2021. 
7.20. A majoração da tarifa de transporte público gera a possibilidade de reajuste do item relativo aos valores pagos a 
título de vale-transporte, constante da Planilha de Custos e Formação de Preços do presente Contrato, desde que 
comprovada pelo contratado a sua efetiva repercussão sobre os preços contratados. 
7.21. O reajuste dos custos relativos ao vale-transporte será formalizada por apostilamento.  

 
CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 
 
8.1. São obrigações do Contratante: 
8.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato e seus anexos; 
8.3. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 
8.4. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto fornecido, para que 
seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas; 
8.5. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado; 
8.6. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal relativa à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito 
de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e 
quantidade, conforme o art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021; 
8.7. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente à execução do objeto, no prazo, forma e condições 
estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência; 
8.8. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;  
8.9. Não praticar atos de ingerência na administração do contratado, tais como: 
8.9.1. fixar salário inferior ao definido em lei ou em ato normativo a ser pago pelo contratado; 
8.9.2. estabelecer vínculo de subordinação com funcionário do contratado; 
8.9.3. definir forma de pagamento mediante exclusivo reembolso dos salários pagos; 
8.9.4. demandar a funcionário do contratado a execução de tarefas fora do escopo do objeto da contratação; 
8.9.5. prever exigências que constituam intervenção indevida da Administração na gestão interna do contratado. 
8.10. Cientificar o órgão de representação judicial do Município para adoção das medidas cabíveis quando do 
descumprimento de obrigações pelo Contratado; 
8.11. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do presente 
Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse 
para a boa execução do ajuste. 
8.12. A Administração terá o prazo de 30 (trinta) dias, a contar da data do protocolo do requerimento para decidir, admitida 
a prorrogação motivada, por igual período.  
8.13. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pelo contratado no 
prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do protocolo do requerimento. 
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8.14. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para apuração de descumprimento 
de cláusulas contratuais. 
8.15. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com terceiros, ainda que 
vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, 
de seus empregados, prepostos ou subordinados. 
 
CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO  
 
9.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato, Edital, Termo de Referência e de seus 
anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, 
observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 
9.2. Manter preposto aceito pela Administração no local do serviço para representá-lo na execução do contrato. 
9.3. A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão ou entidade, desde que 
devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o exercício da atividade. 
9.4. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade superior e prestar todo 
esclarecimento ou informação por eles solicitados; 
9.5. Alocar os empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato, com habilitação e 
conhecimento adequados, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios demandados, cuja quantidade, 
qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e a legislação de regência; 
9.6. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado pelo 
fiscal do contrato, os serviços nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos 
materiais empregados; 
9.7. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com o Código de Defesa do 
Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), bem como por todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não 
reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo Contratante, que ficará 
autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos; 
9.8. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por 
afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou de agente público que tenha desempenhado função na licitação 
ou que atue na fiscalização ou gestão do contrato, nos termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei nº 14.133, de 2021; 
9.9. O contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, juntamente com a  nota fiscal de 
faturamento, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa 
aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal 
ou Distrital do domicílio ou sede do contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 5) Certidão Negativa de 
Débitos Trabalhistas – CNDT;  
9.10. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, Dissídio Coletivo de 
Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações trabalhistas, sociais, 
previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a 
responsabilidade ao Contratante;  
9.11. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou acidente 
que se verifique no local dos serviços. 
9.12. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por seus prepostos, garantindo-lhes o 
acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos relativos à execução do empreendimento. 
9.13. Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de acordo com a boa 
técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros. 
9.14. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for necessário à execução do 
objeto, durante a vigência do contrato. 
9.15. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as determinações dos 
Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e nas melhores condições de segurança, higiene e 
disciplina. 
9.16. Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação, quaisquer mudanças nos métodos 
executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou instrumento congênere. 
9.17. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de aprendiz para os 
maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso 
ou insalubre; 
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9.18. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições 
exigidas para qualificação na licitação; 
9.19. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para pessoa com 
deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas na 
legislação. 
9.20. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, com a 
indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo único); 
9.21. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato; 
9.22. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, inclusive 
quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto 
inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer 
algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021; 
9.23. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de segurança do 
Contratante; 
9.24. Assegurar aos seus trabalhadores ambiente de trabalho, inclusive equipamentos e instalações, em condições 
adequadas ao cumprimento das normas de saúde, segurança e bem-estar no trabalho; 
9.25. Garantir o acesso do contratante, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos relativos à 
execução do empreendimento; 
9.26. Promover a organização técnica e administrativa dos serviços, de modo a conduzi-los eficaz e eficientemente, de 
acordo com os documentos e especificações que integram o Termo de Referência, no prazo determinado; 
9.27. Prestar os serviços dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidos, fornecendo todos os materiais, equipamentos e 
utensílios em quantidade, qualidade e tecnologia adequadas, com a observância às recomendações aceitas pela boa 
técnica, normas e legislação; 
9.28. Disponibilizar ao contratante os empregados devidamente uniformizados, além de provê-los com os Equipamentos 
de Proteção Individual - EPI, quando for o caso; 
9.29. Fornecer os uniformes a serem utilizados por seus empregados, conforme disposto no Termo de Referência, sem 
repassar quaisquer custos a estes; 
9.30. Apresentar relação mensal dos empregados que expressamente optarem por não receber o vale-transporte; 
9.31. Efetuar o pagamento dos salários dos empregados alocados na execução contratual mediante depósito na conta 
bancária de titularidade do trabalhador, em agência situada na localidade ou região metropolitana em que ocorre a 
prestação dos serviços, de modo a possibilitar a conferência do pagamento por parte da contratante. Em caso de 
impossibilidade de cumprimento desta disposição, a contratada deverá apresentar justificativa, a fim de que a 
Administração analise sua plausibilidade e possa verificar a realização do pagamento. 
9.32. Não permitir que o empregado designado para trabalhar em um turno preste seus serviços no turno imediatamente 
subsequente; 
9.33. Atender às solicitações do contratante quanto à substituição dos empregados alocados, no prazo fixado pelo fiscal 
do contrato, nos casos em que ficar constatado descumprimento das obrigações relativas à execução do serviço, conforme 
descrito neste Termo de Referência; 
9.34. Instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as normas internas da Administração; 
9.35. Instruir seus empregados a respeito das atividades a serem desempenhadas, alertando-os a não executar atividades 
não abrangidas pelo contrato, devendo o contratado relatar ao contratante toda e qualquer ocorrência neste sentido, a fim 
de evitar desvio de função; 
9.36. Instruir seus empregados, no início da execução contratual, quanto à obtenção das informações de seus interesses 
junto aos órgãos públicos, relativas ao contrato de trabalho e obrigações a ele inerentes, adotando, entre outras, as 
seguintes medidas: 
9.37. Viabilizar o acesso de seus empregados, via internet, por meio de senha própria, aos sistemas da Previdência Social 
e da Receita do Brasil, com o objetivo de verificar se as suas contribuições previdenciárias foram recolhidas, no prazo 
máximo de 60 (sessenta) dias, contados do início da prestação dos serviços ou da admissão do empregado; 
9.38. Viabilizar a emissão do cartão cidadão pela Caixa Econômica Federal para todos os empregados, no prazo máximo 
de 60 (sessenta) dias, contados do início da prestação dos serviços ou da admissão do empregado; 
9.39. Oferecer todos os meios necessários aos seus empregados para a obtenção de extratos de recolhimentos de seus 
direitos sociais, preferencialmente por meio eletrônico, quando disponível. 
9.40. Não se beneficiar da condição de optante pelo Simples Nacional, salvo quando se tratar das exceções previstas no 
§ 5º-C do art. 18 da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006;  
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9.41. Comunicar formalmente à Receita Federal a assinatura do contrato de prestação de serviços mediante cessão de mão 
de obra, para fins de exclusão obrigatória do Simples Nacional, a contar do mês seguinte ao da contratação, conforme 
previsão do art.17, XII, art. 30, §1º, II, e do art. 31, II, todos da Lei Complementar nº 123/2006, salvo quando se tratar 
das exceções previstas no § 5º-C do art. 18 do mesmo diploma legal; 
9.42. Para efeito de comprovação da comunicação, a contratado deverá apresentar cópia do ofício enviado à Receita 
Federal do Brasil, com comprovante de entrega e recebimento, comunicando a assinatura do contrato de prestação de 
serviços mediante cessão de mão de obra, até o último dia útil do mês subsequente ao da ocorrência da situação de 
vedação. 
9.43. Deixar de contratar durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por 
afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do órgão ou entidade contratante ou de agente público que desempenhe função 
na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato. 
9.44. Sobre a insalubridade, o adicional correspondente encontra-se provisionado na Planilha de Composição de 
Custos para os seguintes postos: Auxiliar de Serviços Gerais (item 1), adicional de 20% (vinte por cento); 
Recepcionista com insalubridade, alocado no Fundo Municipal de Saúde (item 4), adicional de 20% (vinte por 
cento); Servente (item 6), adicional de 20% (vinte por cento); e Encarregado Nível 3 (item 8), adicional de 20% 
(vinte por cento). Os adicionais de 20% (vinte por cento) decorrem de previsão expressa da Convenção Coletiva 
de Trabalho nº SC000104/2026 para as respectivas funções.  
9.45. Sobre a periculosidade, o adicional correspondente encontra-se provisionado para o posto de Vigilante 
Noturno (item 9), no percentual de 30% (trinta por cento) sobre o salário-base da categoria, em razão da natureza 
da atividade de vigilância patrimonial, nos termos da Lei nº 12.740/2012 e da Convenção Coletiva de Trabalho 
aplicável, sendo devido independentemente de laudo técnico específico. O posto de Vigilante Noturno contempla, 
ainda, o adicional noturno de 20% (vinte por cento), conforme a Planilha de Composição de Custos. Para os demais 
cargos, eventual revisão do valor contratual em razão de adicional de periculosidade não previsto somente será 
admitida na hipótese de alteração superveniente do local ou das condições de execução determinada 
unilateralmente pela Administração, devidamente comprovada por laudo técnico, nos termos do art. 124, inciso I, 
da Lei nº 14.133/2021. 
9.46. Deverá observar no decorrer da execução do contrato a Lei Municipal n° 3835/2023, que estipula que 5% das vagas 
em contratos de serviços contínuos serão destinadas para mulheres em situação de vulnerabilidade econômica decorrente 
de violência doméstica e familiar, desde que o contrato envolva 30 (trinta) ou mais trabalhadores, atendida a qualificação 
profissional necessária. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA – GARANTIA DE EXECUÇÃO  
 
10.1. O valor da garantia corresponderá a 10% (dez por cento) do valor inicial do contrato de cada lote, correspondendo 
a Lote 01 — R$ 756.367,13; Lote 02 — R$ 1.668.822,71; e Lote 03 — R$ 59.337,94, conforme autorizado pelo art. 98 
da Lei nº 14.133/2021, que admite a majoração do percentual de 5% (cinco por cento) para até 10% (dez por cento) 
mediante análise da complexidade técnica e dos riscos envolvidos, devidamente demonstrada no Tópico 5 do Estudo 
Técnico Preliminar que instrui este processo, devendo ser renovada em caso de prorrogação, considerado o valor anual 
do contrato, nos termos do parágrafo único do mesmo artigo 
10.2. Caso utilizada a modalidade de seguro-garantia, a apólice deverá ter validade durante a vigência do contrato e por 
mais 90 (noventa) dias após o término da vigência contratual, permanecendo em vigor mesmo que o contratado não pague 
o prêmio nas datas convencionadas.   
10.3. A apólice do seguro garantia deverá acompanhar as modificações referentes à vigência do contrato principal 
mediante a emissão do respectivo endosso pela seguradora. 
10.4. Será permitida a substituição da apólice de seguro-garantia na data de renovação ou de aniversário, desde que 
mantidas as condições e coberturas da apólice vigente e nenhum período fique descoberto, ressalvado o disposto no item 
10.5 deste contrato. 
10.5. Na hipótese de suspensão do contrato por ordem ou inadimplemento da Administração, o contratado ficará 
desobrigado de renovar a garantia ou de endossar a apólice de seguro até a ordem de reinício da execução ou o 
adimplemento pela Administração. 
10.6. A garantia assegurará, qualquer que seja a modalidade escolhida, o pagamento de:  
10.6.1. prejuízos advindos do não cumprimento do objeto do contrato e do não adimplemento das demais obrigações nele 
previstas;  
10.6.2. multas moratórias e punitivas aplicadas pela Administração ao contratado; e   
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10.6.3. obrigações trabalhistas e previdenciárias de qualquer natureza e para com o FGTS, não adimplidas pelo contratado, 
quando couber. 
10.7. A modalidade seguro-garantia somente será aceita se contemplar todos os eventos indicados no item 10.6, observada 
a legislação que rege a matéria.  
10.8. A garantia em dinheiro deverá ser efetuada em favor do contratante, em conta específica, com correção monetária. 
10.9. Caso a opção seja por utilizar títulos da dívida pública, estes devem ter sido emitidos sob a forma escritural, mediante 
registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia autorizado pelo Banco Central do Brasil, e avaliados pelos 
seus valores econômicos, conforme definido pelo Ministério da Fazenda. 
10.10. No caso de garantia na modalidade de fiança bancária, deverá ser emitida por banco ou instituição financeira 
devidamente autorizada a operar no País pelo Banco Central do Brasil, e deverá constar expressa renúncia do fiador aos 
benefícios do artigo 827 do Código Civil. 
10.11. No caso de alteração do valor do contrato, ou prorrogação de sua vigência, a garantia deverá ser ajustada ou 
renovada, seguindo os mesmos parâmetros utilizados quando da contratação.  
10.12. Se o valor da garantia for utilizado total ou parcialmente em pagamento de qualquer obrigação, o Contratado 
obriga-se a fazer a respectiva reposição no prazo máximo de 25 (vinte e cinco) dias, contados da data em que for 
notificada. 
10.13. O Contratante executará a garantia na forma prevista na legislação que rege a matéria. 
10.14. O emitente da garantia ofertada pelo contratado deverá ser notificado pelo contratante quanto ao início de processo 
administrativo para apuração de descumprimento de cláusulas contratuais (art. 137, § 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021). 
10.15. Caso se trate da modalidade seguro-garantia, ocorrido o sinistro durante a vigência da apólice, sua caracterização 
e comunicação poderão ocorrer fora desta vigência, não caracterizando fato que justifique a negativa do sinistro, desde 
que respeitados os prazos prescricionais aplicados ao contrato de seguro, nos termos do art. 20 da Circular Susep n° 662, 
de 11 de abril de 2022. 
10.16. Extinguir-se-á a garantia com a restituição da apólice, carta fiança ou autorização para a liberação de importâncias 
depositadas em dinheiro a título de garantia, acompanhada de declaração do contratante, mediante termo circunstanciado, 
de que o contratado cumpriu todas as cláusulas do contrato;  
10.17. A garantia somente será liberada ou restituída após a fiel execução do contrato ou após a sua extinção por culpa 
exclusiva da Administração e, quando em dinheiro, será atualizada monetariamente. 
10.18. A garantia somente será liberada ante a comprovação de que o contratado pagou todas as verbas rescisórias 
decorrentes da contratação, sendo que, caso esse pagamento não ocorra até o fim do segundo mês após o encerramento 
da vigência contratual, a garantia deverá ser utilizada para o pagamento dessas verbas trabalhistas, incluindo suas 
repercussões previdenciárias e relativas ao FGTS, observada a legislação que rege a matéria;  
10.19. Também poderá haver liberação da garantia se a empresa comprovar que os empregados serão realocados em outra 
atividade de prestação de serviços, sem que ocorra a interrupção do contrato de trabalho; 
10.20. Por ocasião do encerramento da prestação dos serviços contratados, a Administração Contratante poderá utilizar o 
valor da garantia prestada para o pagamento direto aos trabalhadores vinculados ao contrato no caso da não comprovação: 
(1) do pagamento das respectivas verbas rescisórias ou (2) da realocação dos trabalhadores em outra atividade de prestação 
de serviços. 
10.21. O garantidor não é parte para figurar em processo administrativo instaurado pelo contratante com o objetivo de 
apurar prejuízos e/ou aplicar sanções ao contratado.  
10.22. O contratado autoriza o contratante a reter, a qualquer tempo, a garantia, na forma prevista neste Contrato. 
10.23. A garantia de execução é independente de eventual garantia do produto ou serviço prevista especificamente no 
Termo de Referência. 
   
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
 
11.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133/2021, a contratada que: der causa à inexecução parcial 
ou total do contrato; der causa à inexecução parcial que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento dos 
serviços públicos ou ao interesse coletivo; ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto sem motivo 
justificado; apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato; praticar ato 
fraudulento na execução do contrato; comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; ou praticar 
ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846/2013. 
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11.2. Serão aplicadas à contratada que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções: advertência, quando 
não se justificar a imposição de penalidade mais grave; impedimento de licitar e contratar; declaração de inidoneidade 
para licitar e contratar, quando praticadas as condutas mais graves; e multa. 
11.3. Serão aplicadas as seguintes multas, observado, para as multas compensatórias, o intervalo de 0,5% (cinco décimos 
por cento) a 30% (trinta por cento) do valor do contrato previsto no art. 156, § 3º, da Lei nº 14.133/2021, calculadas sobre 
o valor anual do contrato do respectivo lote, e, para a multa moratória, o disposto no subitem 11.3.1: 
11.3.1. Multa moratória por atraso injustificado na execução do contrato, nos termos do art. 162 da Lei nº 14.133/2021: 
(i) atraso no início da execução dos serviços, na cobertura de posto de trabalho ou na apresentação da documentação 
mensal de que trata o subitem 7.5.1: 1% (um por cento) por dia de atraso, calculado sobre o valor da parcela inadimplida, 
até o limite de 20% (vinte por cento); 
(ii) atraso na prestação, suplementação ou reposição da garantia contratual: 0,07% (sete centésimos por cento) do valor 
total do contrato por dia de atraso, até o máximo de 2% (dois por cento), sendo que o atraso superior a 25 (vinte e cinco) 
dias autoriza a Administração a promover a extinção do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas 
cláusulas; 
(iii) a aplicação da multa de mora não impede que a Administração a converta em compensatória e promova a extinção 
unilateral do contrato, com a aplicação cumulada de outras sanções, nos termos do parágrafo único do art. 162 da Lei nº 
14.133/2021; 
11.3.2. Multa compensatória por inexecução parcial do contrato (art. 155, inciso II): de 0,5% (cinco décimos por cento) 
a 10% (dez por cento); 
11.3.3. Multa compensatória por inexecução parcial que cause grave dano à Administração, ao funcionamento dos 
serviços públicos ou ao interesse coletivo (art. 155, inciso III): de 10% (dez por cento) a 20% (vinte por cento); 
11.3.4. Multa compensatória por inexecução total do contrato (art. 155, inciso IV): de 20% (vinte por cento) a 30% (trinta 
por cento); 
11.3.5. Multa compensatória pelas infrações previstas nos incisos V a XII do art. 155 da Lei nº 14.133/2021 (retardamento 
da execução, não manutenção da proposta, não celebração do contrato, não entrega da documentação exigida, 
documentação ou declaração falsa, fraude, comportamento inidôneo e atos lesivos da Lei nº 12.846/2013): de 10% (dez 
por cento) a 30% (trinta por cento), calculada sobre o valor estimado do lote quando a infração ocorrer na fase de licitação; 
11.3.6. As faltas de menor gravidade que não justifiquem penalidade mais grave serão sancionadas com advertência (art. 
156, § 2º, da Lei nº 14.133/2021), e a dosimetria das multas observará os critérios do subitem 11.6. 
11.4. A aplicação das sanções previstas neste Termo de Referência não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 
reparação integral do dano causado ao Contratante, podendo todas as sanções ser aplicadas cumulativamente com a multa. 
11.5. Antes da aplicação de qualquer sanção, será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, 
contado da data de sua intimação, observando-se, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração 
de inidoneidade, o processo de responsabilização conduzido por comissão composta de 2 (dois) ou mais servidores 
estáveis, nos termos do art. 158 da Lei nº 14.133/2021. 
11.6. Na aplicação das sanções serão considerados a natureza e a gravidade da infração cometida, as peculiaridades do 
caso concreto, as circunstâncias agravantes ou atenuantes, os danos que dela provierem para o Contratante e a eventual 
implantação ou aperfeiçoamento de programa de integridade pela contratada, conforme normas e orientações dos órgãos 
de controle. 
11.7. As sanções de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar são 
passíveis de reabilitação, na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/2021. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX)  
 
12.1. O contrato será extinto quando vencido o prazo nele estipulado, observado o art. 107, da Lei n.º 14.133/2021. 
12.2. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo nele fixado, por 
algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e 
a ampla defesa. 
12.3. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 
12.4. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a extinção se não restringir 
sua capacidade de concluir o contrato. 
12.5. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo aditivo para alteração 
subjetiva. 
12.6. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido: 
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12.6.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 
12.6.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 
12.6.3. Indenizações e multas. 
12.7. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-financeiro, hipótese 
em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art. 131, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021).  
12.8. O não pagamento dos salários e das verbas trabalhistas, e o não recolhimento das contribuições sociais, 
previdenciárias e para com o FGTS poderá dar ensejo à extinção do contrato por ato unilateral e escrito do contratante e 
à aplicação das penalidades cabíveis.  
12.9. O contratante poderá conceder prazo para que o contratado regularize suas obrigações trabalhistas ou suas condições 
de habilitação, sob pena de extinção contratual, quando não identificar má-fé ou a incapacidade de correção. 
12.10. Quando da extinção, o fiscal administrativo deverá verificar o pagamento pelo contratado das verbas rescisórias 
ou os documentos que comprovem que os empregados serão realocados em outra atividade de prestação de serviços, sem 
que ocorra a interrupção do contrato de trabalho.  
12.11. Até que o contratado comprove o disposto no item anterior, o contratante reterá: 
12.11.1. a garantia contratual - prestada com cobertura para os casos de descumprimento das obrigações de natureza 
trabalhista e previdenciária, incluídas as verbas rescisórias -, a qual será executada para reembolso dos prejuízos sofridos 
pela Administração, nos termos da legislação que rege a matéria (art. 121, § 3º, I, e art. 139, III, b, da Lei n.º 14.133/2021);  
12.11.2. Os valores das Notas fiscais ou Faturas correspondentes em valor proporcional ao inadimplemento, até que a 
situação seja regularizada. 
12.12. Na hipótese do subitem anterior, não havendo quitação das obrigações por parte do contratado no prazo de 15 
(quinze) dias, o contratante poderá efetuar o pagamento das obrigações diretamente aos empregados que tenham 
participado da execução dos serviços objeto do contrato, deduzindo o respectivo valor do pagamento devido ao contratado 
(art. 121, §3º, inciso II, da Lei nº 14.133/2021). 
12.13. O contratante poderá ainda: 
 12.13.1. nos casos de obrigação de pagamento de multa pelo contratado, reter a garantia prestada a ser executada (art. 
139, III, “c”, da Lei n.º 14.133/2021), conforme legislação que rege a matéria; e 
12.13.2. nos casos em que houver necessidade de ressarcimento de prejuízos causados à Administração, nos termos do 
inciso IV do art. 139 da Lei n.º 14.133, de 2021, reter os eventuais créditos existentes em favor do contratado decorrentes 
do contrato. 
12.14. O contrato poderá ser extinto: 
12.14.1. caso se constate que o contratado mantém vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 
trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que tenha desempenhado função 
no processo de licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou 
parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei n.º 14.133, de 2021); 
 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – ALTERAÇÕES 
 
13.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021. 
13.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem 
necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 
13.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, submetido à prévia 
aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de justificada necessidade de antecipação de seus efeitos, 
hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei nº 14.133, de 
2021). 
13.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, dispensada a 
celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOTAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS (art. 92, VIII) 
 
14.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no Orçamento 
do Município deste exercício, nas dotações abaixo discriminadas: 
 

Unidade Requisitante Dotação(ões) Orçamentária(s) 
Fundo Municipal de Assistência Social 505 
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Secretaria de Cidadania 67 e 72 
Secretaria de Gestão de Pessoas 1070 

Fundo Municipal de Saúde 831, 528, 702, 686 e 658 
Secretaria de Governo, Comunicação e Tecnologia 10 

Subprefeitura do Itapocu 1011 e 133 
Subprefeitura do Itinga 1046 e 150 

Secretaria de Esporte e Juventude 90 
Secretaria de Educação 168, 201, 234, 1058 e 1059 

Fundação Municipal de Cultura 401 
Fundação Municipal do Meio Ambiente (FUNDEMA) 1076 

IPREMAR 774 
Fundo Municipal para Melhoria da Polícia Militar 976 

Secretaria de Administração 1055 
Secretaria de Desenvolvimento Econômico 377 

Secretaria de Segurança Pública e Defesa Civil 354 (Secretaria) e 358 (Bombeiro) 
Secretaria de Turismo e Lazer 778 

Secretaria de Infraestrutura Urbana 116 

 
14.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei Orçamentária 
respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento. 
14.3. Além das dotações mencionadas anteriormente e de outras já previstas no orçamento, as despesas poderão ser 
custeadas por meio de dotações oriundas de créditos adicionais. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DOS CASOS OMISSOS  
 
15.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei nº 14.133, de 2021, e 
demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código 
de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – PUBLICAÇÃO 
 
16.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), na 
forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 91, 
caput, da Lei n.º 14.133, de 2021. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA– FORO  
 
17.1. Fica eleito o Foro da Comarca do Município de Araquari para dirimir os litígios que decorrerem da execução deste 
Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1º, da Lei nº 14.133/21. 
 
E, para firmeza e validade do que foi pactuado, lavrou-se o presente Contrato, para que surtam um só efeito, às quais, 
depois de lidas, são assinadas pelas representantes das partes, CONTRATANTE e CONTRATADA, e pelas 
testemunhas abaixo. 
 
Araquari, xx de xxxxxxxx de xxxx.  
 
 

(Contratada) 
  (nome do representante) / (cargo/função) 

 

Município de Araquari 
********************* 

 
 
Testemunhas: 
 
Nome:  Nome: 
CPF:  CPF: 
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EDITAL  
 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 114/2026 
 

ANEXO III – TERMO DE REFERÊNCIA 
 
 

Arquivo disponibilizado separadamente em PDF. 
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EDITAL 
 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 114/2026 
 

ANEXO IV – ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR 
 
 

Arquivo disponibilizado separadamente em PDF. 
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EDITAL 
 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 114/2026 
 

ANEXO V – PLANILHA DE COMPOSIÇÃO DE CUSTOS 
 
 

Arquivo disponibilizado separadamente em Excel. 
 

A Planilha de Composição de Custos deverá ser atualizada em conformidade com os valores previstos na CCT vigente. 
 
 
 
 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 

Página 35 

 

EDITAL 
 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 114/2026 
 

ANEXO VI – MAPA DE RISCOS 
 
 

Arquivo disponibilizado separadamente. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



Folha de Assinatura(s) Digital(is)

O documento foi assinado digitalmente pelo(s) seguinte(s) signatário(s) na(s) data(s) indicada(s):

MUNICIPIO DE ARAQUARI
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